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O acesso à energia é um direito básico e uma condição essencial à garantia 
do exercício de cidadania aos Amazônidas. Universalizar o acesso com 
qualidade é fundamental para reduzir desigualdades territoriais e ampliar 
serviços essenciais e oportunidades econômicas. 

A Amazônia Legal sustenta o sistema energético nacional, mas permanece 
vulnerável. A histórica dissociação entre produção de energia e abastecimento 
local  revela limites estruturais do modelo de distribuição  vigente. 

Empreendimentos energéticos e minerais acumulam impactos e 
tensionam territórios. Licenciamento ambiental e compensação de 
impactos socioambientais fragmentados e decisões intra e intersetoriais sem 
transparência e descoordenadas ampliam riscos socioambientais e conflitos com 
povos e comunidades tradicionais. 

A transição energética com mudanças sociotécnicas abre espaço para 
soluções  descentralizadas e conectadas com as particularidades territoriais, 
sociais e culturais. Energia solar, bioenergia, tecnologias modernas de 
armazenamento e inovações baseadas nas demandas  dos territórios podem 
fortalecer economias locais e reduzir custos sistêmicos e emissões dos sistemas 
isolados e remotos. 

Governança e co-criação participativa dos sistemas energéticos amazônicos 
é condição sine qua non para uma transição energética sociotécnica que 
garanta justiça e legitimidade sócio-territorial. Integrar clima, energia, e 
território exige transparência, fortalecimento e participação social, controle social 
e coordenação entre políticas públicas.

Mensagens-chave
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Este Caderno examina o papel da energia nas Amazônias a partir de uma pers-
pectiva territorial, socioambiental e climática, evidenciando os paradoxos que 
marcam a região. Apesar de sua relevância estratégica para o sistema energético 
nacional, a Amazônia Legal concentra os maiores vazios de atendimento do Bra-
sil, a maior dependência de sistemas isolados - movidos a combustíveis fósseis, 
com alto custo de operação e baixa eficiência e qualidade no serviço de forneci-
mento - e profundas desigualdades no acesso à energia elétrica. Essa configura-
ção afeta diretamente a qualidade de vida, a prestação de serviços públicos e o 
dinamismo das economias locais.

O documento analisa os impactos acumulados de grandes empreendimentos 
energéticos, como exploração de gás natural, hidrelétricas e linhas de transmis-
são, bem como os riscos associados à expansão da fronteira petrolífera na Foz do 
Amazonas e à intensificação da mineração tradicional, ilegal e da nova fronteira 
vinculada aos minerais criticas - intensamente utilizados na transição tecnologi-
ca global. Esses processos revelam limitações estruturais do licenciamento am-
biental, sobretudo na capacidade de avaliar impactos cumulativos e sistêmicos, 
incorporar cenários climáticos e assegurar a transparência e a participação social 
efetiva, especialmente em territórios de povos indígenas, quilombolas e comuni-
dades tradicionais.

Ao mesmo tempo, o Caderno identifica oportunidades reais para reorientar o mo-
delo de exploração energética nas Amazônias. A expansão de soluções renová-
veis descentralizadas, a universalização do acesso com fontes limpas, a integração 
da energia com cadeias da sociobioeconomia e o fortalecimento da capacitação e 
inovação territorial aparecem como caminhos estratégicos para reduzir emissões, 
ampliar a inclusão produtiva e fortalecer a resiliência climática. A Amazônia Legal 
é apresentada não apenas como território impactado pela transição energética, 
mas como referência potencial de proposição e reordenamento de modelos de 
transição  alinhados à justiça climática e social.

Resumo
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A energia atravessa as Amazônias de 
muitas formas.
Está nos grandes rios barrados, nos cabos que cortam florestas, nos geradores 
que roncam dia e noite nas regiões isoladas ou por ínfimas horas da noite nas 
comunidades remotas, nas cidades que crescem à sombra de grandes empreen-
dimentos, e na ausência que marca o cotidiano de milhões de pessoas vivendo 
em centenas de cidades cravadas no meio da floresta. Mais do que infraestrutura, 
a energia organiza tempos, define possibilidades, impõe limites, revela e propaga 
desigualdades. Ela conecta os recursos naturais das Amazônias ao projeto nacio-
nal de desenvolvimento, ao mesmo tempo que exclui seus povos e comunidades 
tradicionais, ou melhor, traz à luz sua (des)conexão, explicitando as fraturas histó-
ricas entre quem produz, quem decide, quem se beneficia e quem é sistematica-
mente excluído ou quem permanece à margem desse processo.

Ao longo de décadas, a região foi incorporada ao sistema energético brasileiro 
como território estratégico, fornecedor de eletricidade, minerais e combustíveis, 
sem que essa centralidade se traduzisse em desenvolvimento socioeconômico 
local, inclusão social, acesso universal, segurança do suprimento ou justiça terri-
torial. Hidrelétricas, linhas de transmissão, sistemas isolados, exploração de petró-
leo e mineração redesenharam paisagens e modos de vida, frequentemente sem 
diálogo adequado com os povos e comunidades que habitam esses territórios1. 
A energia, nesse percurso, tornou-se simultaneamente promessa de progresso 
e fonte de conflitos, migração forçada, impactos e desigualdades persistentes e 
ampliadas2.

No contexto da crise climática e da transição energética global, essas tensões ga-
nham novos contornos. As Amazônias passam a ocupar lugar central nas disputas 
geopolíticas de grandes grupos econômicos nacionais e transnacionais por recur-
sos naturais e minerais, segurança energética, código genético de espécies en-
dêmicas e áreas florestais para o mercado de carbono. Ao mesmo tempo, amplia-
-se a urgência de repensar modelos concentradores e intensivos, abrindo espaço 
para caminhos baseados em renováveis descentralizadas, sociobioeconomia, 

Apresentação
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conhecimento sociocultural tradicional, inovação tecnológica e fortalecimento de 
capacidades locais. Energia, clima e território tornam-se indissociáveis de ques-
tões como cidadania, justiça social, soberania territorial e direitos coletivos.

Pensar energia nas Amazônias exige, portanto, uma abordagem integrada, com 
participação social e sensível à diversidade de territórios, identidades e formas 
de vida. Exige reconhecer que a transição energética não é apenas substituição 
tecnológica, mas um processo de mudança sociotécnica. Entre grandes infraes-
truturas e soluções comunitárias, entre mercados globais e realidades locais, en-
tre a urgência climática e desigualdades históricas, a energia revela-se como eixo 
decisivo para imaginar futuros possíveis nos quais as Amazônias não sejam ape-
nas fonte de recursos, mas referência viva de caminhos sustentáveis, inclusivos e 
socialmente justos.
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A energia constitui um dos elementos estruturantes da vida social. Em territó-
rios definidos por grande diversidade ecológica, dispersão populacional, desigual 
presença do Estado e forte heterogeneidade produtiva, como é o caso das Ama-
zônias, a disponibilidade e a qualidade dos serviços energéticos determinam a 
capacidade de assegurar qualidade de vida e promover o desenvolvimento so-
cioeconômico de diferentes grupos sociais, viabilizar o acesso a políticas públicas 
essenciais, integrar cadeias econômicas e fortalecer perspectivas de desenvolvi-
mento de longo prazo. Nesse sentido, a energia não se limita a um componente 
operacional da infraestrutura nacional, mas configura-se como expressão concre-
ta do exercício da cidadania e da possibilidade de acesso à saúde, educação, ren-
da, comunicação e mobilidade com regularidade e dignidade. De fato, a garantia 
de segurança energética costuma vir acompanhada de uma série de benefícios 
atrelados à atividade econômica, segurança alimentar, fixação das populações 
em suas comunidades originárias e conectividade (Uma Concertação pela Ama-
zônia, 2025a).

As Amazônias revelam paisagens sociais e econômicas contrastantes. Nas re-
giões florestais e ribeirinhas, grande parte da população vive em contextos de 
baixa densidade demográfica e grande distância dos centros urbanos, caracterís-
ticas que tornam a infraestrutura energética rarefeita e, muitas vezes, instável. A 
predominância dos sistemas isolados e remotos movidos a diesel, que respondem 
pela maior parte do suprimento nesses territórios, reforça esse quadro. Esses sis-
temas combinam elevados custos operacionais, baixa qualidade do fornecimento 
de energia elétrica, elevada vulnerabilidade no abastecimento de combustíveis 
- fortemente condicionada à logística de transporte - e impactos ambientais sig-
nificativos decorrentes das emissões de CO2 e de outros poluentes atmosféricos 
(Uma Concertação pela Amazônia, 2021).

INTRODUÇÃO:  
ENERGIA COMO DIREITO E 

COMO ESTRATÉGIA

1. 
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Esse cenário contrasta com a relevância estratégica das Amazônias para o siste-
ma energético nacional. A região abriga grande parcela da geração hidrelétrica do 
país, concentra reservas de minerais críticos para tecnologias de baixo carbono 
e de inteligência artificial e possui potencial expressivo para a expansão de ener-
gias renováveis descentralizadas, especialmente geração térmica, utilizando bio-
gás e biomassa, e solar fotovoltaica com armazenamento por baterias em peque-
na escala (Silva et al., 2024). A combinação de recursos hídricos, exposição solar 
e biomassa coloca a região em posição privilegiada para desenvolver matrizes 
energéticas diversas e com reduzido impacto ambiental direto (Dolce et al, 2025). 
No entanto, os benefícios associados à produção de energia e à exploração de 
recursos naturais não se distribuem de maneira equânime. A região exporta ener-
gia elétrica para o restante do país e fornece recursos minerais essenciais para 
setores industriais e tecnológicos de todo o mundo, mas ainda enfrenta lacunas 
profundas de atendimento local, revelando uma contradição estrutural entre sua 
participação no sistema energético brasileiro e o nível de acesso efetivo de sua 
população a esse mesmo sistema (Uma Concertação pela Amazônia, 2025a).

Essa assimetria torna-se particularmente relevante diante da intensificação dos 
efeitos da crise climática. As Amazônias desempenham papel crucial na regulação 
dos ciclos hidrológicos e atmosféricos da América do Sul e é, ao mesmo tempo, 
já é uma das regiões mais afetadas por eventos extremos. O avanço da transição 
energética global redefine prioridades, reorganiza cadeias produtivas e amplia a 
demanda por minerais estratégicos como ferro, cobre, níquel, nióbio, manganês, 
lítio e terras raras, elementos fundamentais para baterias, data centers, sistemas 
de transmissão e distribuição, eletromobilidade e tecnologias fotovoltaicas (Insti-
tuto Igarapé, 2023). Esse processo coloca as Amazônias em posição central nas 
disputas geopolíticas da nova economia de baixo carbono. Ao mesmo tempo, 
evidencia fragilidades na governança territorial, na capacidade de monitoramento 
e fiscalização e na articulação de políticas públicas capazes de equilibrar oportu-
nidades econômicas com a integridade ambiental e social das regiões afetadas 
(Ibram, 2023).

As transformações energéticas se articulam, ainda, às dinâmicas urbanas e pro-
dutivas da região. Cidades amazônicas de porte médio apresentam crescimento 
acelerado e, muitas vezes, desconectado das infraestruturas essenciais. Áreas ru-
rais, florestais e ribeirinhas, por sua vez, seguem submetidas à irregularidade dos 
serviços básicos, com impactos diretos sobre o funcionamento de escolas, uni-
dades de saúde, redes de comunicação e pequenas atividades produtivas (IEMA, 
2025). Esses fatores repercutem nos indicadores de desenvolvimento humano e 
ampliam desigualdades entre populações urbanas e rurais, entre regiões integra-
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das e regiões isoladas, e entre grupos que dispõem de energia regular e aqueles 
que permanecem em formas alternativas ou insuficientes de abastecimento (Uma 
Concertação pela Amazônia, 2025a).

A convergência entre vulnerabilidade climática, desigualdade socioeconômica e 
pressões por expansão de matrizes energéticas torna evidente que o tema da 
energia não pode ser tratado isoladamente. Ele atravessa políticas de ordenamen-
to territorial, conservação ambiental, infraestrutura, saúde, educação, transporte 
e desenvolvimento socioeconômico. A energia revela as tensões históricas entre 
integração nacional e especificidades regionais, entre exploração de recursos e 
proteção ambiental, entre crescimento econômico e inclusão social (IEMA, 2025). 
Essa transversalidade confere à energia papel estratégico na definição do futuro 
das Amazônias e do Brasil. As escolhas sobre infraestrutura, fontes energéticas, 
governança e modelos produtivos moldarão não apenas a capacidade da região 
de responder à crise climática, mas também sua posição em cadeias globais e a 
possibilidade de construir trajetórias de desenvolvimento próprias, ancoradas na 
diversidade e na complexidade de seus territórios.

Este Caderno parte dessas premissas para compreender o acesso à energia como 
direito e como estratégia. Ao reunir diagnósticos, tendências e desafios, busca 
contribuir para uma visão integrada que reconhece tanto os paradoxos quanto os 
potenciais da região. As Amazônias têm um papel relevante na transição energéti-
ca e climática contemporânea. Compreender seu papel é fundamental para orien-
tar políticas públicas, iniciativas privadas e ações da sociedade civil em direção a 
um futuro que articule, de forma integrada, a garantia dos direitos socioculturais e 
a inclusão dos povos e comunidades tradicionais, a estabilidade ecológica e um 
desenvolvimento socioeconômico alinhado às transformações globais em curso.
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A matriz energética brasileira combina traços de longa duração com mudanças re-
centes associadas à transição para economias de baixo carbono. Historicamente, 
o país construiu uma base elétrica fortemente ancorada em grandes hidrelétricas, 
articuladas ao Sistema Interligado Nacional (SIN), o que permitiu, por décadas, 
apresentar um perfil de geração majoritariamente renovável se comparado à mé-
dia mundial (Figura 1) (Uma Concertação pela Amazônia, 2021). 

2. 

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

Brasil SIN (2024) 91,2%

Brasil (2024)¹ 88,2%

Brasil (2023) 89,2%

Brasil (2022) 87,9%

Mundo (2022) 29,9%

OCDE (2023) 34,0%

Renováveis Não renováveis

Figura 1 
Participação de fontes renováveis na oferta interna de energia, 

Brasil, OCDE e mundo
Fonte: EPE, 2025. 

1. A renovabilidade é calculada com base na Oferta Interna de Energia Elétrica (OIEE), ou seja, toda a geração nacional mais a importação líquida, o que 
inclui a parcela importada de Itaipu.

PANORAMA  
ENERGÉTICO NO BRASIL  

E NA AMAZÔNIA
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Ao mesmo tempo, o consumo de energia no transporte, na indústria e em seg-
mentos urbanos intensivos em mobilidade e logística permaneceu fortemente de-
pendente de derivados de petróleo e de gás natural, revelando uma dualidade 
entre uma eletricidade relativamente limpa e um conjunto mais amplo de usos 
energéticos ainda ancorados em combustíveis fósseis (Figura 2) (EPE, 2025). A 
expansão de usinas térmicas a óleo e gás, especialmente em períodos de crise 
hídrica, expôs a vulnerabilidade de um sistema excessivamente dependente da 
variabilidade das chuvas e evidenciou a necessidade de diversificar fontes e mo-
dular a oferta em escala regional (Dolce et al, 2025).

Nas últimas duas décadas, a inserção de novas fontes renováveis não hidráuli-
cas, como eólica, solar fotovoltaica e biomassa, alterou gradualmente o desenho 
da matriz elétrica, ampliando a participação de fontes distribuídas e reduzindo, 
em termos relativos, a predominância absoluta das grandes hidrelétricas, muito 
embora o setor elétrico, em particular, ainda opere na lógica do sistema hidro-
térmico (IEMA, 2024). Ainda assim, os dados nacionais indicam que uma parcela 
significativa do consumo total de energia permanece associada a combustíveis 
fósseis, sobretudo no transporte rodoviário de cargas e passageiros, na produção 
industrial de base e em segmentos urbanos de alta intensidade energética (Uma 
Concertação pela Amazônia, 2025a).

0% 10% 20% 30% 40%

Transportes 33,2%

Indústrias 31,7%

Residências 10,8%

Setor energético 8,5%

Serviços 5,3%

Agropecuária 5,0%

Figura 2 
Repartição de demanda interna de energia, Brasil, 2024

Fonte: EPE, 2024.
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Essa configuração evidencia uma contradição estrutural no modelo energético 
brasileiro. Embora o país apresente uma participação de fontes renováveis su-
perior à média global, setores estratégicos da economia continuam fortemente 
ancorados na dependência de combustíveis fósseis e seguem defendendo a ex-
pansão da exploração de petróleo e gás como eixo de desenvolvimento. Paralela-
mente, o Brasil busca se posicionar como fornecedor de commodities energéticas 
“verdes” em cadeias globais de descarbonização, reproduzindo uma lógica extra-
tivista que tensiona os compromissos climáticos assumidos e fragiliza a coerência 
da estratégia nacional de transição energética. Essa ambiguidade compromete a 
previsibilidade regulatória, dificulta o direcionamento de investimentos e retarda 
a consolidação de uma transição energética justa, soberana e territorialmente in-
clusiva.

Figura 3 
Oferta Interna de Energia (OIE) no Brasil, 2024

Fonte: EPE, 2025.

1. Inclui importação de eletricidade. | 2. Inclui licor preto, biodiesel, outras biomassas, biogás e gás industrial de carvão vegetal. | 3. Inclui as fontes solar 
fotovoltáica e solar térmica.

RENOVÁVEIS 50,0%

16,7%

Biomassa
da Cana

11,6%
Hidráulica

2,9%
Eólica

8,5%

Lenha² e
Carvão Vegetal

8,1% 2,2%
Solar⁴Licor preto e

Outras renováveis³

NÃO RENOVÁVEIS 50,0%

34%

Petróleo e 
derivados

9,6%

Gás 
Natural

4,5%

Carvão 
Mineral

1,3%
Urânio

0,6%

Outras não
renováveis⁵



Energia: As Amazônias na Agenda de Transição

17

Quando observada em perspectiva internacional, a matriz energética brasileira 
se destaca pelo peso das fontes renováveis, tanto na oferta interna de energia 
quanto, em especial, na geração de eletricidade. Enquanto a média mundial ainda 
se estrutura em torno de carvão, petróleo e gás natural, o Brasil mantém, há déca-
das, uma proporção relevante de energia proveniente de hidrelétricas, biomassa 
e, mais recentemente, eólica e solar, o que o coloca entre os países com maior 
participação relativa de renováveis em sua matriz energética.

Essa posição, entretanto, não elimina desafios. De um lado, a expansão de reno-
váveis precisa lidar com a necessidade de garantir estabilidade ao sistema, evitar 
sobrecarga de redes de transmissão e incorporar formas de armazenamento e 
gestão da demanda. De outro, a agenda de transição energética exige enfrentar 
a permanência de combustíveis fósseis em setores intensivos em emissões, bem 
como a crescente pressão para que o país se torne exportador de energia e de 
insumos estratégicos para tecnologias de baixo carbono, o que recoloca a Ama-
zônia no centro dos debates sobre recursos naturais, logística e regulação (Ibram, 
2023; Instituto Igarapé, 2023).

No Brasil, o fornecimento de eletricidade é realizado de três formas: por meio do 
Sistema Interligado Nacional (SIN), de Sistemas Isolados (SISOL) e Regiões Remo-
tas, que podem estar localizadas tanto em regiões dos sistemas Isolados como 
naquelas atendidas pelo SIN como, por exemplo, ilhas, grupos sociais em Unida-
des de Conservação, comunidades ribeirinhas etc (IEMA, 2025).  

O SIN reúne o conjunto de usinas de geração de eletricidade espalhadas por todo 
o país e interligadas por uma extensão malha de linhas de transmissão, de mais 
de 170 mil km. Por sua vez, o SISOL caracteriza-se pelas usinas de geração de ele-
tricidade não conectadas ao SIN, localizadas em sua maior parte na Região Norte. 
O SISOL atende desde pequenas comunidades até grandes cidades, fornecendo 
eletricidade para uma ou várias cidades ou para um conjunto menor de consumi-
dores, apartando assim, as cidades e as comunidades da Amazônia Legal da rede 
de energia interligada nacionalmente. A geração de energia elétrica nos Sistemas 
Isolados (SISOL) foi de 4.030 GWh em 2023, frente a 4.011 GWh em 2022, um au-
mento de cerca de 0,5%. A maior parte da geração elétrica é oriunda de óleo die-
sel e gás natural. No entanto, é preciso sublinhar que os sistemas isolados repre-
sentam apenas 0,6% da geração de eletricidade total do Brasil (EPE, 2024). Já as 
Regiões Remotas constituem-se pelos agrupamentos de consumidores afastados 
das sedes municipais, atendidos majoritariamente por pequenos geradores de 
eletricidade próprios ou comunitários movidos a gasolina ou diesel por períodos 
reduzidos, normalmente de três a quatro horas por dia, principalmente por causa 
do elevado custo dos combustíveis na região (IEMA, 2025).
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Cerca de um terço (34%) da capacidade instalada de geração hidrelétrica do Brasil 
está localizada na Amazônia Legal (Climate Policy Initiative, 2022). Apesar disso, 
os estados amazônicos responderam por 25,7% da geração nacional de energia 
elétrica em 2020, enquanto consumiram apenas 8,4% do total produzido no país, 
ou seja, menos de um terço da energia gerada na própria região (Figura 4) (Cli-
mate Policy Initiative, 2022). Esse descompasso evidencia que a Amazônia Legal 
se apropria de forma limitada dos benefícios energéticos que produz, ao mesmo 
tempo em que suporta de maneira desproporcional os impactos socioambientais 
associados à implantação de grandes  empreendimentos hidrelétricos, incluindo 
alterações territoriais, pressões sobre populações tradicionais, conflitos fundiá-
rios e degradação ambiental.

Atualmente, a assimetria entre os territórios que concentram a geração de energia 
elétrica e aqueles que efetivamente se beneficiam do seu consumo manifesta-se 
de forma clara na operação dos subsistemas do SIN. A Região Norte, representa-
da pelo Subsistema Norte (N), exporta parcela significativa de sua geração hidre-
létrica para os subsistemas Sudeste/Centro-Oeste (SE/CO), conforme demonstra 
a Figura 5, a ponto de o estado de Rondônia ser operacionalmente considerado 
como parte do subsistema SE/CO - linhas de transmissão conectam diretamente 
às usinas hidrelétricas Santo Antônio e Jirau, no rio Madeira, ao subsistema SE/
CO. Nesse arranjo, os territórios amazônicos concentram os impactos socioam-
bientais associados à construção e à operação das grandes hidrelétricas, enquan-
to a maior parte da energia gerada é direcionada ao Centro-Sul do país, onde se 
localizam os principais polos de consumo e acumulação econômica (ONS, 2023).

Figura 4 
Produção vs. uso de energia, 2020

Schutze et al, 2022.

Amazônia Legal

Outras regiões
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Figura 5 
Balanço de energia entre os subsistemas.

Operador Nacional do Sistema (ONS, 2026).
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Essa lógica de externalização de custos não se restringe aos fluxos físicos de 
energia hidrelétrica, reproduzindo-se também na geração termelétrica e nas 
emissões associadas ao atendimento da demanda elétrica nacional. Em 2020, o 
Subsistema Norte - composto por Amapá, Amazonas, Pará, Tocantins e Maranhão 
- foi responsável por 27% da geração de energia proveniente de termelétricas fós-
seis de serviço público conectadas ao SIN, resultando na emissão de 7,5 milhões 
de toneladas de dióxido de carbono equivalente (CO₂e) na Amazônia Legal (IEMA, 
2022). Ainda que parte dessa geração atenda a necessidades sistêmicas do país, 
os impactos dos poluentes atmosféricos permanecem territorializados na região, 
aprofundando a dissociação entre os benefícios do sistema elétrico nacional e os 
ônus socioambientais suportados pela Amazônia.

Essa contradição torna-se ainda mais evidente quando se analisa a composição 
da matriz elétrica regional em comparação ao cenário nacional. Enquanto, no pla-
no nacional, mais da metade da geração de energia elétrica é oriunda de usinas 
hidrelétricas, na Região Norte essa participação é inferior a um terço (ONS, 2024). 
Em sentido inverso, as usinas termelétricas assumem papel dominante na matriz 
regional, respondendo por 39,1% da geração de energia elétrica, frente a apenas 
16,8% no conjunto do país (Figura 6) (ONS, 2024). Esse padrão revela uma inser-
ção estruturalmente desigual da Região Norte no sistema elétrico brasileiro, na 
qual a Amazônia concentra simultaneamente grandes empreendimentos hidrelé-
tricos voltados à exportação de energia e uma matriz local mais poluente, basea-
da em fontes fósseis, para atender às suas próprias demandas.

Figura 6 
Geração de energia elétria por tipo de fonte

Fonte: ONS, 2024. 
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Do ponto de vista infraestrutural, a Amazônia Legal caracteriza-se pela presença simul-
tânea de três modelos de prestação de serviço público de fornecimento de energia elé-
trica: o Sistema Interligado Nacional (SIN), que responde pela provisão de eletricidade 
para as capitais e ao principais centros urbanos da região; os Sistemas Isolados (SISOL), 
que atendem parte das demais sedes municipais não conectadas ao SIN; e às Regiões 
Remotas, compostas por comunidades afastadas das sedes municipais, atendidas por 
pequenos sistemas individuais ou comunitários de geração de eletricidade.

Nesse contexto, a provisão de energia elétrica na Amazônia Legal não ocorre de 
forma homogênea e majoritariamente por meio do SIN. Uma parcela significativa da 
população depende de sistemas baseados em combustíveis fósseis, seja por meio 
dos SISOL, que atendem aproximadamente  2,5 milhões de pessoas, distribuídas 
em 175 sistemas (EPE, 2025), seja por meio de sistemas individuais ou de minirre-
des em regiões remotas (Silva, Santos et al 2024), que atendem mais de duzentas 
mil pessoas (IEMA, 2026). Apesar desses arranjos, um milhão de pessoas ainda per-
manecem sem acesso público à energia elétrica na Amazônia Legal (IEMA, 2026).

A matriz de geração dos Sistemas Isolados é fortemente dependente de fontes 
fósseis, que respondem por 90,7% da eletricidade gerada, com predominância do 
diesel (69%), seguido do gás natural (21,7%). As fontes renováveis representam par-
cela residual da geração , somando 9,3%, distribuídas entre entre biomassa (8,0%), 
hidráulica (1,1%) e solar (0,2%). Essa participação renovável decorre, sobretudo, de 
iniciativas recentes voltadas à redução do consumo de diesel e à mitigação dos 
custos econômicos e impactos socioambientais associados à geração térmica con-
vencional (EPE, 2023). Um exemplo recente é o Programa Energias na Amazônia, 
que tem como objetivo substituir a geração fóssil dos Sistemas Isolados (SISOL) por 
fontes renováveis ou pela interligação ao SIN, reduzindo emissões e os custos da 
eletricidade, com a conexão de 40 localidades até 2028 (MME, 2026).

Essa geografia desigual de infraestruturas energéticas na Amazônia Legal torna visí-
veis os limites de um modelo que, ao longo do tempo, priorizou grandes projetos de 
geração e de transmissão voltados à integração nacional, sem considerar de forma 
consistente as necessidades de abastecimento das unidades consumidoras locais. 
A coexistência de grandes hidrelétricas conectadas ao sistema interligado com pe-
quenos sistemas isolados movidos a diesel, frequentemente localizados a grandes 
distâncias de centros urbanos e de redes logísticas consolidadas, sintetiza as con-
tradições regionais. Ao mesmo tempo, sinaliza um campo de oportunidades para a 
expansão de soluções de energia descentralizadas e baseadas em fontes renováveis 
, sobretudo solar fotovoltaica, associadas a estratégias de armazenamento, hibridiza-
ção de usinas existentes, gestão da demanda e fortalecimento da governança local, 
capazes de responder simultaneamente a metas de inclusão energética e de redu-
ção de emissões (IEMA, 2023; Uma Concertação pela Amazônia, 2025a). 
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A partir da segunda metade do século XX, especialmente entre as décadas de 
60 e 70, o governo brasileiro passou a implementar uma estratégia explicita de 
integração das Amazônias ao restante do país, por meio de políticas de ocupação 
territorial, incentivo à migração populacional e atração de empreendimentos eco-
nômicos - processo conhecido como a transumância amazônica (Furtado, 1978). 
Esse período foi marcado pela construção de grandes obras de infraestrutura, 
como a abertura de rodovias (ex.: Transamazônica), a implantação de projetos 
energéticos de grande porte (UHE Tucuruí e Balbina) e o estabelecimentos de 
zonas econômicas especiais (Zona Franca de Manaus).

Durante o regime militar, a Amazônia foi concebida como uma fronteira estratégi-
ca de recursos naturais a ser integrada ao mercado nacional por meio da explora-
ção intensiva de seus ativos territoriais. Nesse contexto, a construção da Usina Hi-
drelétrica de Tucuruí, iniciada em 1975 e concluída em 1984, tornou-se um marco 
desse modelo de desenvolvimento, consolidando a região como um importante 
polo de geração de energia hidrelétrica voltado principalmente ao atendimento 
de grandes centros consumidores localizados fora da Amazônia. Ao longo das 
décadas seguintes, da década de 1970 até meados dos anos 2010, a expansão de 
grandes empreendimentos hidrelétricos aprofundou essa lógica3, na qual a Ama-
zônia passou a desempenhar majoritariamente o papel de fornecedora de energia 
para outras regiões do país. Nesse processo, enquanto os benefícios econômicos 
e energéticos se concentraram fora da região, os passivos ambientais, sociais e 
territoriais, como deslocamentos populacionais, conflitos fundiários e degradação 
ambiental, permaneceram sobretudo no próprio território amazônico. Essa dinâ-
mica expressa, portanto, uma trajetória histórica de perdas e danos associadas ao 
modelo de desenvolvimento energético adotado para a região.

Os reflexos desse olhar instrumental da Amazônia como provedora de recursos 
materiais estratégicos refletem-se na configuração desigual de sua infraestrutura 
elétrica, caracterizada por elevados volumes de energia exportados para o SIN, 

3. 

ENERGIA, TERRITÓRIOS  
E JUSTIÇA
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sem retorno proporcional em benefícios locais. Como aponta a SUDAM (2016, p. 
65), “sem o devido retorno, vale dizer, na mesma proporção do benefício compe-
titivo”, reforçando assimetrias históricas no acesso à energia, no desenvolvimento 
regional e na distribuição dos custos e benefícios do setor elétrico.

Na atual configuração do setor energético brasileiro, a tributa-
ção da energia gerada não é feita na origem, e sim no destino, 
conforme determina a Constituição Federal. Assim, receitas 
tributárias que poderiam beneficiar os estados detentores dos 
recursos energéticos (no caso das hidrelétricas da Amazônia 
Legal, que abastecem o restante do país), possibilitando inves-
timentos na saúde, educação e segurança, vão para as regiões 
onde a energia é consumida.

Os passivos ambientais e sociais não são compartilhados com o restante do país, 
ficando restritos à região amazônica, enquanto as benesses, inclusive fiscais, eva-
dem-se da região. 

Como visto, a região concentra a maior parte dos chamados sistemas isolados, a 
geração é feita, majoritariamente, por usinas térmicas movidas a óleo diesel, com 
custos de operação e subsídios significativamente superiores à média nacional 
(IEMA, 2023). Nesses territórios, a prestação do serviço é, em muitos casos, limita-
da a algumas horas por dia, sujeita a interrupções e à instabilidade no suprimento 
de combustíveis, o que restringe o funcionamento de escolas, unidades de saúde, 
serviços públicos e pequenas atividades produtivas. 

A Amazônia concentra os maiores vazios de atendimento formal, a maior depen-
dência de sistemas isolados e a coexistência de indicadores críticos de renda, 
saúde e escolaridade, atividades dependentes da estabilidade de oferta de ener-
gia elétrica. Os dados disponíveis indicam que a exclusão energética e a precarie-
dade do atendimento se concentram justamente em áreas com maior presença 
de povos indígenas, comunidades tradicionais e populações ribeirinhas, aprofun-
dando desigualdades regionais e evidenciando a distância entre a condição da 
Amazônia como produtora de energia e a realidade concreta do acesso local (Fi-
gura 7) (IEMA, 2023).

Os moradores de áreas remotas, por não serem atendidos por serviço público de 
energia, pagam mais caro pela pouca eletricidade que utilizam, tendo ainda que 
se deslocar, no caso das Regiões Remotas, para adquirir o combustível para os 
geradores. Diferentemente do usual, pagam antes de consumir, o que por si só 
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já demonstra a significativa injustiça e racismo energético a que estão sujeitos, o 
que se acumula com a falta de acesso a outras políticas públicas, aprofundando 
a sua situação de vulnerabilidade socioeconômica e as desigualdades comparati-
vas com outras regiões brasileiras. 

De fato, a desigualdade no acesso à energia permanece como uma das expres-
sões mais persistentes das assimetrias territoriais na Amazônia. Os dados do 
Quadro 1 evidenciam a profundidade desse cenário, ao mostrar que a falta de 
acesso ao serviço público de eletricidade é também marcado por fortes recortes 
territoriais, socioeconômicos e étnico-raciais. Essa heterogeneidade revela que a 
Amazônia permanece a principal fronteira da exclusão energética no Brasil, com 
lacunas que persistem mesmo após décadas de execução de política pública de 
universalização à energia elétrica, com investimento federal bilionário em infraes-
trutura energética.

Quadro 1 
População sem acesso à eletricidade na Amazônia Legal

Fontes: IEMA, 2019; IEMA, 2025; Uma Concertação pela Amazônia, 2025a.

Categoria
populacional

Quantidade
de pessoas

Percentual na
categoria

Observações

Terras Indígenas 78.388 19% Predominância de sistemas
isolados e geradores

Comunidades
quilombolas

2.555 4% —

Unidades de
Conservação

59.106 22% Atendidas por soluções precárias
ou inexistentes

Assentamentos 
rurais

212.791 10% Forte variação entre bacias
e microrregiões

Fora das demarcações
destacadas

679.470 3% Baixa regularidade e instabilidade
do serviço

População total da
Amazônia Legal

990.113 3,5% Concentra maior vazio de
atendimento do país
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Quando se consideram as 
unidades da federação que 
compõem a Amazônia Legal, 
observa-se que o Acre (10%), 
Rondônia (6,1%), Pará (4,8%) 
e Roraima (4%) apresentam 
os cenários mais críticos. 

Tabela 1 
Percentual da população  
sem acesso à energia  
elétrica nos estados da 
Amazônia Legal
Fonte: IEMA, 2019

Figura 7 
Onde estão as pessoas 
sem energia elétrica 
na Amazônia Legal? 
Fonte: IEMA, 2019

Estado
% sem acesso
à eletricidade

AC 10%

AM 3,9%

AP 3,1%

MA 1,7%

MT 0,6%

PA 4,8%

RO 6,1%

RR 4,0%

TO 2,2%

TOTAL 3,5%
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Do ponto de vista produtivo, os efeitos também são significativos. 

Segundo levantamento recente, 221.702 estabelecimentos 
agropecuários, o que corresponde a 25,6% do total desse tipo 
de estabelecimento na Amazônia Legal, ainda não possuem 
energia elétrica. Desses, 74.393 estão localizados em áreas 
sem acesso ao serviço público de fornecimento de energia elé-
trica e mais de 84 mil não têm qualquer tipo de acesso à ener-
gia elétrica - público, individual ou coletivo (IEMA, 2025). 

 
Essas condições limitam o uso de equipamentos, de motores elétricos, de sis-
temas de irrigação e de refrigeração da produção, limitando inúmeras cadeias 
agroextrativistas locais. Essa carência afeta diretamente atividades associadas à 
sociobioeconomia, travando iniciativas comunitárias de geração de renda, como 
beneficiamento de castanhas, pescado, açaí, óleos vegetais e borracha, setores 
com crescente demanda nacional e internacional, impedindo a adoção de tec-
nologias básicas de conservação e processamento, reduzindo produtividade e 
competitividade regional e a geração de renda local (IEMA, 2025).

Tais dados evidenciam que o desafio de universalizar o acesso à energia na Ama-
zônia não se limita ao acesso residencial, mas envolve dinamizar a economia re-
gional, fortalecer cadeias socioprodutivas e garantir que os territórios disponham 
de infraestrutura compatível com seus modelos de vida, produção e conservação 
ambiental. A energia, nesse contexto, é um dos elementos estruturantes do de-
senvolvimento amazônico, articulando inclusão social, participação em redes eco-
nômicas, soberania territorial e transição para modelos econômicos com impacto 
socioambiental positivo

A exclusão energética na Amazônia não se restringe ao acesso físico à eletricida-
de. Ela se desdobra em efeitos diretos em diversas dimensões da vida social, que 
podem ser qualitativamente descritos conforme o quadro a seguir: 
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Quadro 2 
Impactos sociais da exclusão energética

Fontes: Uma Concertação pela Amazônia, 2025a; Uma Concertação pela Amazônia, 2021.

Saúde Dificuldade de armazenar vacinas; impossibilidade de acionar equipamentos médicos; 
interrupção de atendimentos noturnos

Educação Escolas sem iluminação; ausência de computadores; limitação de acesso à internet para 
professores e alunos; limitação do tempo de estudo

Economia 
local

Perdas de alimentos; restrições ao beneficiamento agrícola; dificuldades para conservação 
do pescado; menor produtividade

Informação e 
comunicação

Baixa conectividade; instabilidade ou inexistência de sinal; isolamento digital; 
comprometimento da disponibilidade de informações

Mobilidade e 
serviços

Comprometimento de sistemas de bombeamento e abastecimento; limitação de serviços 
públicos, bancários e administrativos

Dimensão Consequências associadas à falta de energia

Sob esse ângulo, a energia é uma área de infraestrutura para provisão de servi-
ços energéticos (iluminação, transporte, refrigeração, comunicação etc.) e para o 
bem-estar e superação da pobreza4. Parcelas significativas da população amazô-
nica enfrentam situações crônicas de pobreza e racismo energético, caracteriza-
da não apenas pela falta de acesso, mas também pela baixa qualidade, alto custo 
e instabilidade da oferta. A pobreza e o racismo energético afetam principalmente 
a população de baixa renda ou em situação de vulnerabilidade socioambiental, 
como assentamentos rurais, regiões isoladas, comunidades tradicionais e perifé-
ricas. Ela incide sobre a iluminação pública ou residencial, o uso de eletrodomés-
ticos, a conectividade, o entretenimento, a conservação de alimentos e o conforto 
térmico, entre outras dimensões da qualidade de vida e bem-estar social - saúde, 
educação, trabalho, lazer, etc. -. No caso das Amazônias, a exclusão energética 
está diretamente associada às características territoriais. Mais de 250 municípios 
amazônicos apresentam extensas áreas com população dispersa, cujo atendi-
mento depende de redes de distribuição de energia elétrica longas, complexas e 
de elevado custo operacional e logístico.

Assim, ao final, a energia revela-se como expressão concreta da justiça territorial. 
Ela sintetiza tensões entre inclusão e exclusão, entre inovação e obsolescência, 
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desenvolvimento e desigualdade, entre potencial renovável e dependência de 
combustíveis fósseis. A universalização do acesso e a qualificação dos serviços 
energéticos, quando acompanhadas de governança adequada e de participação 
das comunidades, representam caminhos para construir modelos mais equitati-
vos, perenes e compatíveis com as múltiplas Amazônias.

Em uma região historicamente marcada por desigualdades estruturais e pela ex-
clusão sistêmica de sua população dos processos de formulação e implementa-
ção de políticas públicas voltadas aos seu próprio desenvolvimento socioeco-
nômico, a energia deixa de ser um insumo meramente técnico para assumir um 
caráter profundamente político. Sua ausência ou precariedade expressa, de for-
ma concreta, as assimetrias de poder, a marginalização territorial e a negligência 
institucional que moldaram a trajetória de ocupação e integração subordinada da 
Amazônia aos projetos nacionais de desenvolvimento.

O acesso regular e de qualidade à energia elétrica opera como vetor central de 
cidadania, ampliando as condições para que populações quilombolas, ribeirinhas, 
indígenas, extrativistas, rurais e periféricas - tanto em contextos urbanos quanto 
não urbanos - possam exercer plenamente seus direitos e participar das transfor-
mações sociais e produtivas em curso. O fortalecimento da infraestrutura energé-
tica integra múltiplas dimensões da vida social, influenciando diretamente indica-
dores de gênero, educação, saúde, segurança alimentar, produção local, geração 
de renda e conectividade. Nesse sentido, a de soluções baseadas na expansão 
de fontes renováveis e a redução da vulnerabilidade dos sistemas isolados e re-
motos configuram-se como pilares para a construção de um desenvolvimento ter-
ritorial mais equilibrado, capaz de integrar a Amazônia nas agendas climáticas e 
econômicas sem reproduzir assimetrias históricas. A segurança energética nas 
Amazônias exige a conciliação  e o equilíbrio delicado entre desenvolvimento 
econômico, inclusão social e a proteção ambiental e cultural que caracterizam o 
território. 
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A Margem Equatorial brasileira, que se estende por mais de 2.200 quilômetros do 
Rio Grande do Norte ao Amapá, estabeleceu-se como a nova fronteira  estratégica 
para o setor petrolífero nacional, concentrando elevados interesses econômicos 
e institucionais em cinco bacias sedimentares, apesar dos riscos socioambientais 
e climáticos associados à sua exploração. A Bacia da Foz do Amazonas (FZA), lo-
calizada no extremo noroeste da Margem Equatorial, abrangendo áreas marítimas 
dos estados do Amapá e Pará, chegando à fronteira com a Guiana Francesa5, é a 
nova fronteira exploratória mais estratégica da atualidade (Bertotti Júnior, Cadena, 
2024; Firmiano et al, 2025). 

4. 

A AMAZÔNIA  
E O PETRÓLEO

Crédito da ilustração: Sumaúma (2025)
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Embora a perfuração de poços em águas rasas (0 a 300 metros) tenha ocorrido 
desde a década de 1970, o interesse atual se concentra nas reservas em águas 
profundas e ultraprofundas (abaixo de 1.500 metros) (Firmiano et al, 2025). Nesse 
contexto, a Margem Equatorial é considerada essencial para sustentar o nível de 
produção de petróleo do Brasil no longo prazo, visto que o pico de extração no 
pré-sal é previsto para 2029 (Firmiano et al, 2025).

A relevância estratégica da área se expressa também no volume de concessões 
já estabelecidas. Atualmente, a região possui 42 blocos exploratórios sob regime 
de concessão, com participação de empresas como Petrobras, Shell, Total Ener-
gies, BP, Galp, Enauta, Prio, Murphy, 3R Petroleum, Chariot, Sinopec, Mitsui E&P e 
Aquamarine Exploração (Bertotti Júnior, Cadena, 2024; Firmiano et al, 2025). 

Mesmo em fase de exploração e sem operação comercial em andamento, o tema 
já se projeta no debate público como potencial gerador de receitas importantes 
para o país . As projeções preliminares sugerem que, caso as reservas estimadas 
sejam confirmadas, a Amazônia poderá integrar cadeias de valor associadas à 
indústria do petróleo, com efeitos sobre logística e infraestrutura regional (Dolce 
et al, 2025). Entretanto, a ausência de dados consolidados sobre participação 
financeira territorial, redistribuição regional de benefícios e correlação entre ar-
recadação e indicadores de desenvolvimento impede, neste momento, qualquer 
afirmação conclusiva sobre a materialização dessas expectativas no plano local-
-regional.

A Petrobras tem exercido protagonismo na agenda de exploração e na condução 
de estudos ambientais, especialmente no caso do FZA-M-59, considerado prio-
ritário pelo setor. Situado a aproximadamente 540 km da foz do Rio Amazonas e 
175 km do litoral amapaense, o bloco FZA-M-59 tornou-se o ponto focal do debate 
sobre a expansão da fronteira petrolífera. A região marítima na qual ele se localiza 
é contígua a zonas ambientalmente sensíveis, incluindo recifes mesofóticos, man-
guezais e áreas costeiras fundamentais para circulação de peixes e mamíferos 
marinhos, pesca artesanal e conservação marinha (Firmiano et al, 2025).

Ao mesmo tempo, territórios indígenas e unidades de conservação em terra firme 
encontram-se próximos às rotas logísticas e infraestruturas associadas à eventual 
exploração offshore, indicando possíveis sobreposições futuras com cadeias de 
suprimento, dutos, bases portuárias e terminais de apoio (Santos et al, 2025). Essa 
proximidade com territórios de populações tradicionais, incluindo ribeirinhos, qui-
lombolas e comunidades de pesca artesanal, demanda atenção a diretrizes de 
consulta prévia e salvaguardas territoriais compatíveis com o regime jurídico vi-
gente. 
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Projeções de Relevância Econômica 
 e Impacto Global

 
As expectativas econômicas para a Margem Equatorial  são elevadas. A 
Petrobras projeta que a Bacia da Foz do Amazonas possa conter reservas 
da ordem de 6 bilhões de barris. A estatal planeja investir US$ 3,1 bilhões na 
exploração da Margem Equatorial  entre 2024 e 2028, com a perfuração de 16 
poços. Apenas o bloco FZA-M-59 teria potencial para produzir cerca de 5,6 
bilhões de barris, o que representaria um aumento de aproximadamente 37% 
nas reservas nacionais atuais, estimadas em 14,8 bilhões de barris.

Caso a viabilidade técnica e econômica seja comprovada, a Margem Equatorial  
poderá assumir relevância para a balança energética brasileira, com potencial 
de gerar divisas, empregos e investimentos em infraestrutura associada 
à logística offshore. No entanto, ainda não existem projeções financeiras 
consolidadas sobre efeitos regionais, distribuição de receitas ou correlação 
entre exploração e desenvolvimento local.

Além da promessa de criação de empregos e renda para a população, a 
exploração é motivada pela disputa geopolítica, especialmente após as 
descobertas de reservas expressivas na Guiana e no Suriname, que visam 
alcançar uma produção de 1,8 milhão de barris por dia até 2032.

Esse conjunto de elementos situa a discussão sobre petróleo na Amazônia na 
interseção entre soberania energética, planejamento climático, governança 
ambiental, desenvolvimento regional e geração de receita nacional (cf. Quadro 
1). Com efeito, a emergência dessa fronteira energética ocorre em uma 
conjuntura marcada por expectativas econômicas e compromissos climáticos 
crescentes. Dessa maneira, a situação amazônica ecoa debates já vividos em 
outras fronteiras energéticas sensíveis, como o Ártico e áreas do Golfo da 
Guiné, onde pressões por exploração coexistem com riscos climáticos, sociais 
e geopolíticos. No caso amazônico, contudo, a relevância dos ecossistemas 
marinho-costeiros, a complexidade das correntes e marés da região, que 
aumentam o risco ambiental da operação, e a presença de povos indígenas e 
comunidades tradicionais e o papel da floresta e do manguezais na regulação 
climática global adicionam complexidade à decisão (Dolce et al, 2025).
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Quadro 1 
Exploração de petróleo e gás na Margem Equatorial brasileira: 

potenciais, riscos e regulação
Fonte: Ibama, 2025; Dolce et al, 2025;Firmiano et al, 2025; Santos et al, 2025; Bertotti Júnior, Cadena, 2024.

Esse movimento ocorre no contexto em que o Brasil assume compromissos for-
mais de descarbonização e assume papel de liderança nos debates globais so-
bre o futuro dos combustíveis fósseis. O debate público e acadêmico destaca o 
paradoxo da transição energética: por um lado, a exploração de novas reservas 
é apresentada como oportunidade para ampliar arrecadação pública, financiar 
programas sociais e acelerar a diversificação da matriz energética brasileira; por 
outro, a abertura de novas fronteiras de hidrocarbonetos pode contrariar metas 
ambientais domésticas e compromissos relacionados ao Acordo de Paris, em um 
contexto em que a transição energética exige redução progressiva da dependên-
cia de combustíveis fósseis6. Em outras palavras, a exploração de novas fronteiras 
petrolíferas poderia ampliar a dependência de ativos intensivos em carbono em 
desacordo com metas climáticas e com o horizonte de neutralidade proposto pela 
comunidade internacional (Araújo, 2024). 

A expansão petrolífera nas Amazônias reflete um conflito de valores éticos mais 
profundos, opondo os argumentos desenvolvimentistas aos ambientalistas (Ber-
totti Junior, Cadena, 2024). Os defensores da exploração argumentam que, dada 
a demanda energética inevitável da sociedade contemporânea e o alto custo da 
transição para fontes limpas, a exploração atual deve ser usada para financiar 
uma transição energética planejada. Sugerem que o lucro da extração poderia ser 
direcionado para a superação dos combustíveis fósseis e que uma paralisação 
imediata da produção resultaria no fim da autossuficiência energética do país. Em 
contrapartida, os ambientalistas defendem a interrupção imediata da prospecção 
e produção de combustíveis fósseis. Essa posição é apoiada por alertas interna-

Potencial 
exploratório

Indicação de reservas estimadas em 5,6 bilhões de barris vinculadas ao bloco FZA-M-59; 
42 blocos concessionados

Regulação 
ambiental

Indeferimento do licenciamento em 2023 ; autorização de Avaliação Pré-Operacional
e de licença de operação para o poço Morpho, no bloco FZA-M59, em 2025

Riscos 
socioambientais

Sensibilidade ambiental costeira e marinha; presença de povos indígenas e comunidades 
tradicionais

Inserção 
estratégica Possível papel em políticas nacionais de soberania energética
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cionais que indicam que o pico de emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) deve 
ocorrer imediatamente antes de 2025, exigindo uma redução drástica de GEE 
para manter o aquecimento global dentro dos limites estabelecidos pela COP 21 
em 2015, a saber, conter o aquecimento global a menos de 2°C, buscando res-
tringi-lo a 1,5°C acima dos níveis pré-industriais (Bertotti Junior, Cadena, 2024). A 
síntese desses debates e de seus atores encontra-se no Quadro 2.

Contudo, o debate parece ignorar o que já foi anteriormente assinalado, a saber 
que a tensão entre dependência econômica e urgência climática se expressa de 
forma particularmente evidente no paradoxo regional: enquanto reservas offshore 
são disputadas por atores governamentais e corporativos, centenas de comu-
nidades amazônicas continentais seguem dependentes de diesel em sistemas 
isolados ou permanecem sem acesso regular à energia elétrica, dependendo de 
sistemas isolados que queimam diesel poluente, com elevados custos logísticos 
e ambientais. Essa contradição sugere uma desconexão estrutural entre a escala 
nacional da política energética e as necessidades regionais de acesso, equidade 
e planejamento territorial.

Quadro 2 
Controvérsias no debate a respeito da exploração de petróleo e gás 

na Margem Equatorial brasileira e na Foz do Amazonas
Fonte: Bertotti Junior, Cadena, 2024;Araújo, 2024.

soberania energética, royalties, 
empregos, balança comercial

riscos irreversíveis, fragilidade dos 
ecossistemas, 

impactos em comunidades, pesca, 
povos e comunidades tradicionais, 
territórios costeiros

alinhamento a metas internacionais, 
NDC brasileira, mapa do caminho para 
a transição energética global

governo federal, empresas, parte 
dos governos estaduais

organizações ambientais, 
pesquisadores, redes científicas

movimentos sociais, povos originários, 
setores da sociedade civil

organismos multilaterais, COP, redes 
de transição energética

Argumentos predominantes Grupos associados

Econômico

Ambiental

Socioterritorial

Climático
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O processo regulatório explicitou esse tensionamento. Em 2023, o Ibama indefe-
riu o pedido de licença para perfuração exploratória do poço FZA-M-59, apontan-
do insuficiências no plano de emergência para vazamentos e lacunas nos estudos 
oceanográficos e socioambientais (Firmiano et al., 2025). Em 2025, após revisões 
técnicas e novas rodadas de análises, foi autorizada uma Avaliação Pré-Operacio-
nal, restrita a simulações, sem permissão de perfuração ou implantação definitiva 
de infraestrutura (Santos et al., 2025). A licença de operação, emitida pelo Ibama 
em outubro de 2025, autoriza a Petrobras a realizar exclusivamente a perfuração 
exploratória do poço Morpho, no bloco FZA-M-59, na Bacia da Foz do Amazonas, 
localizado em águas profundas, a cerca de 175 km da costa do Amapá e 500 km da 
foz do rio Amazonas. A decisão resultou de um processo de licenciamento que in-
cluiu estudos ambientais, audiências públicas, reuniões técnicas com comunidades 
da área de influência e vistorias nas estruturas de resposta a emergências (Ibama, 
2025). Contudo, em janeiro de 2026, durante os testes de perfuração realizados 
pela Petrobras, ocorreu o vazamento de cerca de 18 mil litros de fluido de perfura-
ção em águas profundas, a aproximadamente 2.700 m de profundidade e 175 km 
da costa do Amapá. A ocorrência levou à suspensão temporária das atividades e 
à abertura de investigações por órgãos reguladores. Um laudo técnico do Ibama, 
divulgado em fevereiro de 2026, indicou que a substância vazada pode comprome-
ter funções vitais da fauna marinha, como respiração e alimentação, além de afetar 
organismos essenciais da cadeia alimentar na área atingida (Climainfo, 2026)

O caso evidencia a necessidade de mecanismos de governança mais transparen-
tes, previsíveis e articulados federativamente, sobretudo em regiões caracteriza-
das por baixa densidade institucional e elevada complexidade socioambiental. A 
governança dessa nova fronteira ainda permanece condicionada ao arcabouço 
regulatório do licenciamento ambiental, aos compromissos climáticos internacio-
nais e à capacidade institucional de produzir, divulgar e revisar estudos comple-
xos sobre riscos, cenários e impactos cumulativos. 

Porém, para além dos parâmetros técnicos, há necessidade de maior publicidade 
dos estudos, ampliação dos mecanismos de participação social e fortalecimento 
da articulação federativa para tomada de decisão que envolvem as Amazônias 
Decisões no setor de energia que envolvem  territórios que abrigam grande patri-
mônio ambiental e cultural únicos  exigem transparência, metodologias claras de 
avaliação, monitoramento independente, integração de conhecimento científico 
e participação social robusta. A ausência desses elementos tende a ampliar con-
flitos socioambientais e fragilizar a legitimidade institucional, sobretudo quando 
decisões dessa natureza incidem sobre ecossistemas estratégicos e territórios 
historicamente marcados por assimetrias de poder (Firmiano et al., 2025; Santos 
et al., 2025; Bertotti Junior, Cadena, 2024).
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Contudo, o debate parece ignorar o que já foi anteriormente assinalado, a saber 
que a tensão entre dependência econômica e urgência climática se expressa de 
forma particularmente evidente no paradoxo regional: enquanto reservas offshore 
são disputadas por atores governamentais e corporativos, centenas de comu-
nidades amazônicas continentais seguem dependentes de diesel em sistemas 
isolados ou permanecem sem acesso regular à energia elétrica, dependendo de 
sistemas isolados que queimam diesel poluente, com elevados custos logísticos 
e ambientais. Essa contradição sugere uma desconexão estrutural entre a escala 
nacional da política energética e as necessidades regionais de acesso, equidade 
e planejamento territorial.

O processo regulatório explicitou esse tensionamento. Em 2023, o Ibama indefe-
riu o pedido de licença para perfuração exploratória do poço FZA-M-59, apontan-
do insuficiências no plano de emergência para vazamentos e lacunas nos estudos 
oceanográficos e socioambientais (Firmiano et al., 2025). Em 2025, após revisões 
técnicas e novas rodadas de análises, foi autorizada uma Avaliação Pré-Operacio-
nal, restrita a simulações, sem permissão de perfuração ou implantação definitiva 
de infraestrutura (Santos et al., 2025). A licença de operação, emitida pelo Ibama 
em outubro de 2025, autoriza a Petrobras a realizar exclusivamente a perfuração 
exploratória do poço Morpho, no bloco FZA-M-59, na Bacia da Foz do Amazonas, 
localizado em águas profundas, a cerca de 175 km da costa do Amapá e 500 km 
da foz do rio Amazonas. A decisão resultou de um processo de licenciamento que 
incluiu estudos ambientais, audiências públicas, reuniões técnicas com comuni-
dades da área de influência e vistorias nas estruturas de resposta a emergências 
(Ibama, 2025). Contudo, em janeiro de 2026, durante os testes de perfuração 
realizados pela Petrobras, ocorreu o vazamento de cerca de 18 mil litros de fluido 
de perfuração em águas profundas, a aproximadamente 2.700 m de profundidade 
e 175 km da costa do Amapá. A ocorrência levou à suspensão temporária das ati-
vidades e à abertura de investigações por órgãos reguladores. Um laudo técnico 
do Ibama, divulgado em fevereiro de 2026, indicou que a substância vazada pode 
comprometer funções vitais da fauna marinha, como respiração e alimentação, 
além de afetar organismos essenciais da cadeia alimentar na área atingida (Cli-
mainfo, 2026)

O caso evidencia a necessidade de mecanismos de governança mais transparen-
tes, previsíveis e articulados federativamente, sobretudo em regiões caracteriza-
das por baixa densidade institucional e elevada complexidade socioambiental. A 
governança dessa nova fronteira ainda permanece condicionada ao arcabouço 
regulatório do licenciamento ambiental, aos compromissos climáticos internacio-
nais e à capacidade institucional de produzir, divulgar e revisar estudos comple-
xos sobre riscos, cenários e impactos cumulativos. 
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Porém, para além dos parâmetros técnicos, há necessidade de maior publicidade 
dos estudos, ampliação dos mecanismos de participação social e fortalecimento 
da articulação federativa para tomada de decisão que envolvem as Amazônias 
Decisões no setor de energia que envolvem  territórios que abrigam grande patri-
mônio ambiental e cultural únicos  exigem transparência, metodologias claras de 
avaliação, monitoramento independente, integração de conhecimento científico 
e participação social robusta. A ausência desses elementos tende a ampliar con-
flitos socioambientais e fragilizar a legitimidade institucional, sobretudo quando 
decisões dessa natureza incidem sobre ecossistemas estratégicos e territórios 
historicamente marcados por assimetrias de poder (Firmiano et al., 2025; Santos 
et al., 2025; Bertotti Junior, Cadena, 2024).
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A expansão da fronteira mineral amazônica vem se consolidando como um dos 
movimentos mais intensos de transformação territorial do bioma. 

Essa presença não se limita a zonas historicamente pressionadas, mas se desloca 
progressivamente para o interior de Terras Indígenas e Unidades de Conservação, 
ampliando a capilaridade da atividade e sua capacidade de alterar ecossistemas 
sensíveis. Trata-se de um fenômeno que combina o avanço da mineração indus-
trial com a proliferação de garimpos mecanizados, sustentados por infraestrutura 
clandestina e redes regionais de financiamento que se adaptam à fragilidade fis-
calizatória (Santos et al, 2025).

5. 

MINERAÇÃO, TERRITÓRIO 
E DESENVOLVIMENTO 

AMAZÔNICO

Garimpo no Brasil:
concentração na Amazônia

da área garimpada
do Brasil está na região

Amazônia

AM

Resto do Brasil

+80 mil
pontos
mineração artesanal

241.019
92%

hectares
área ocupada
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Atualmente, a maioria das áreas de mineração situa-se no sudeste e sudoeste 
do Pará, no sul do Amapá e no norte de Rondônia. A concentração de jazidas, ou 
seja, depósitos minerais comprovadamente viáveis para exploração econômica, 
acompanha essa distribuição, enquanto a ocorrência mineral distribui se de ma-
neira mais ampliada (ALSO, 2020).

de toda a área 
garimpada do Brasil 
na Amazônia

Expansão 
da mineração 
para Terras Indígenas e 
Unidades de Conservação

Infraestrutura 
clandestina 
estruturada
estradas, pistas de 
pouso e acampamentos

92%
pontos de garimpo 
identificados

+80 mil
hectares ocupados 
pela mineração 
artesanal 

+240 mil

área garimpada 
desde 2010

4x maior

Pressão da mineração na Amazônia

Figura 8 
Áreas de mineração, pontos de ocorrência mineral  

e jazidas na Amazônia Legal, 2020.
Fonte: ALSO, 2020
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A mineração artesanal na Amazônia convive com um sistema de exploração me-
canizado, financeiramente estruturado e com elevado poder de degradação. Má-
quinas pesadas, dragas de grande porte e rotas que articulam rios e estradas 
estabelecem uma economia extrativa capaz de remodelar paisagens em curtos 
intervalos. Em diversas regiões, os garimpos se instalam a menos de 50 km de 
Terras Indígenas, criando zonas de pressão contínua e ampliando a degradação 
florestal e hídrica. A ausência de rastreabilidade efetiva facilita a mistura entre 
produção legal e ilegal e sustenta redes criminosas articuladas a sistemas de lo-
gística e financiamento (Dolce et al, 2025).

A mineração industrial também avança sobre o território amazônico e amplia sig-
nificativamente sua área de influência. Entre 2000 e 2023, a área minerada pas-
sou de 22.215 hectares para 59.334 hectares, com forte concentração no Pará, 
especialmente em Canaã dos Carajás, Parauapebas, Marabá, Oriximiná e Juruti 
(Santos et al, 2025). Além das áreas diretamente escavadas, ferrovias, ramais, 
linhas de transmissão e estruturas de apoio ampliam os impactos por dezenas 
de quilômetros, conectando zonas de extração a centros urbanos e corredores 
logísticos que reconfiguram dinâmicas regionais.

Na bacia do Tapajós, o avanço da mineração assume escala particularmente ex-
pressiva. Itaituba e Jacareacanga se tornaram centros de pressão permanente 
sobre os territórios Munduruku, Kayapó e Sai Cinza. Cerca de 62% das áreas 
garimpadas em Terras Indígenas foram abertas apenas após 2018 (Dolce et al, 
2025). Os impactos dessa atividade acumulam-se na dimensão ambiental e so-
cial: episódios de violência armada, contaminação do solo e da água, destruição 
de estruturas comunitárias e interrupção de práticas tradicionais de uso do territó-
rio apontam para uma erosão crescente das condições de vida. A contaminação 
por mercúrio reforça essa vulnerabilidade: a título de exemplo, 56,6% dos indíge-
nas Munduruku de três aldeias da TI Sawré Muybu foram avaliados apresentando 
níveis acima dos limites recomendados (Dolce et al, 2025).

Os desafios estruturais decorrentes da expansão da exploração de minérios  ma-
nifestam-se sobretudo na degradação de ecossistemas fluviais e florestais. A con-
taminação dos rios por mercúrio compromete cadeias alimentares baseadas na 
pesca e intensifica vulnerabilidades nutricionais, especialmente em comunidades 
indígenas e ribeirinhas (Dolce et al, 2025). No caso Yanomami, essa degradação 
se articula com desmatamento e retração de políticas públicas, produzindo um 
cenário persistente de insegurança alimentar. A fragmentação florestal reduz a 
resiliência ambiental e favorece a abertura de novas frentes ilegais (Uma Concer-
tação pela Amazônia, 2025a).
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das áreas garimpadas 
em Terras Indígenas no 
Tapajós abertas após 
2018

Itaituba e 
Jacareacanga
como centros de 
pressão permanente

Garimpos 
próximos 
a Terras Indígenas em 
diversos municípios

62%
dos Munduruku de três 
aldeias da TI Sawré Muybu 
avaliados com níveis 
elevados de mercúrio

56,6% Violência 
armada
e destruição de 
infraestrutura comunitária

A expansão da mineração ilegal, principalmente do ouro, também está associada a 
conflitos territoriais complexos, nos quais redes criminais controlam rotas de abas-
tecimento, pistas clandestinas e pontos de comercialização. Essa reorganização 
do espaço de poder está diretamente associada à expansão do crime organizado, 
estruturado em cadeias multinacionais e multiprodutos que articulam mineração 
ilegal, tráfico de drogas, armas, madeira e outros ilícitos. Esse arranjo consolida um 
poder paralelo ao Estado, fragilizando instituições locais e nacionais, capturando 
estruturas públicas e ampliando a assimetria de forças nos territórios explorados, 
resultando na intensificação de riscos para defensores ambientais, lideranças in-
dígenas e representantes de povos e comunidades tradicionais. Em áreas onde o 
Estado se faz pouco presente, disputas fundiárias e conflitos relacionados ao uso 
e à apropriação do território frequentemente evoluem para confrontos diretos, 
com impactos severos sobre a segurança comunitária. O garimpo ilegal, nesse 
cenário, não se configura apenas como um fenômeno ambiental, mas como um 
agente ativo de desorganização social, erosão institucional e de agravamento das 
vulnerabilidades de povos da floresta (Uma Concertação pela Amazônia, 2025b).

Outro elemento estrutural é a assimetria na distribuição dos benefícios econômi-
cos. Embora a Amazônia concentre a maior parte da produção mineral, o valor 
agregado migra para fora do território, reproduzindo desigualdades históricas. 
A baixa presença de polos industriais, restrita a municípios como Barcarena e 
Marabá, limita a diversificação econômica e reduz a capacidade de transformar a 
extração mineral em desenvolvimento regional (Santos et al, 2025). Diante desse 

Expansão da mineração em Terras Indígenas
Fonte: Dolce et al, 2025
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quadro, a governança da mineração na Amazônia exige mecanismos rigorosos 
de rastreabilidade e controle territorial. A ausência histórica de instrumentos que 
permitam acompanhar o ouro desde a extração até a comercialização final criou 
brechas para a infiltração de redes ilícitas. A adoção de sistemas integrados de 
verificação, capazes de validar origem e circulação, é condição para romper a ló-
gica econômica que sustenta a expansão ilegal (Santos et al, 2025).

A agenda de desenvolvimento regional também depende da ampliação da agre-
gação de valor local. A instalação de polos de transformação mineral pode reduzir 
desigualdades regionais e criar alternativas econômicas mais estáveis, menos de-
pendentes de ciclos extrativos voláteis. Ao mesmo tempo, a convergência entre 
política mineral e metas climáticas reforça a necessidade de padrões mais restri-
tivos de emissão, uso de energia e gestão de resíduos, articulando mineração, 
proteção territorial e sustentabilidade.

Uma regulação compatível com a Amazônia deve reconhecer a centralidade dos 
direitos territoriais e dos mecanismos de participação social. Ferramentas como 
consulta prévia, transparência ativa e proteção de defensores ambientais tornam-
-se indispensáveis para reequilibrar relações historicamente assimétricas. Uma 
política de mineração integrada para a Amazônia Legal precisa combinar prote-
ção territorial, combate a ilícitos, rastreabilidade, redução de impactos e forta-
lecimento institucional, alinhando-se às metas climáticas e às necessidades das 
populações que dependem da floresta e dos rios.

Elementos para uma governança eficaz das atividades  
de mineração nas Amazônias

Rastreabilidade 
plena do ouro
desde a extração até 
a comercialização

Sistemas 
integrados 
de verificação e auditoria 
independente

Combate a ilícitos 
econômicos e ambientais
Integração entre política 
mineral, planejamento territorial 
e metas climáticas

Ampliação 
da agregação 
de valor local com polos de 
transformação

Fortalecimento 
institucional 
e proteção de defensores 
ambientais

Salvaguardas 
territoriais 
e instrumentos de consulta 
social
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A categoria de “mineral crítico” decorre menos da escassez física absoluta e mais 
da combinação entre relevância tecnológica (substâncias que apresentam atribu-
tos físico-químicos, como alta condutividade, estabilidade térmica, baixa densida-
de ou propriedades magnéticas, indispensáveis a tecnologias avançadas) e risco 
de interrupção de suprimento, seja por concentração geográfica da extração, por 
dependência de poucos refinadores ou por restrições ambientais e geopolíti-
cas (PwC, 2025). Já as terras raras compõem um grupo de 17 elementos, entre 
os quais neodímio, praseodímio, disprósio e térbio ocupam posição estratégica, 
dado o uso em magnetos permanentes para turbinas eólicas offshore e motores 
de veículos elétricos, além de aplicações em catalisadores, óptica de precisão, 
sensores, equipamentos médicos e tecnologias militares (PwC, 2025; Bittle,2025).

A transição energética global, impulsionada por metas de descarbonização e mu-
danças no setor industrial, desloca o centro da demanda por matérias-primas para 
um novo conjunto de ativos estratégicos: lítio, níquel, cobre, grafite, terras raras, 
manganês e cobalto, entre outros. Esses minerais não são apenas insumos técni-
cos; são agora elementos estruturantes da geopolítica do século XXI, disputados 
entre Estados, corporações, consórcios tecnológicos e fundos de investimento. A 
meta estabelecida no Acordo de Paris e reforçada por planos climáticos nacionais 
faz com que tecnologias como baterias, energia solar fotovoltaica, turbinas eóli-
cas, redes inteligentes, veículos elétricos e sistemas de armazenamento exijam 
um volume significativamente maior de minerais quando comparado à matriz fós-
sil tradicional, onde a intensidade material é menor e mais concentrada (IBRAM, 
2024). Estimativas da Agência Internacional de Energia indicam que a demanda 
global por esses minerais pode ser de quatro a seis vezes maior até 2040–2050, 
em cenários ambiciosos de neutralidade climática (IBRAM, 2024).

Estima-se que a demanda global por lítio, grafite, cobalto, níquel e terras raras 
pode quadruplicar até 2040, enquanto a oferta global de minerais críticos neces-
sária para alcançar a neutralidade climática em 2050 (PwC, 2025; Castro et al, 
2023). Nesse contexto, segurança energética e segurança mineral passam a ser 
dimensões indissociáveis da política industrial do século XXI.

6. 

MINERAIS CRÍTICOS E 
TERRAS RARAS
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A escala material dessa transição é significativa. 

VEÍCULO 
ELÉTRICO

MAIS USO DE:
COBRE
LÍTIO
NÍQUEL
MANGANÊS
GRAFITE

MAIS USO DE:
AÇO
COBRE
TERRAS RARAS

TURBINA EÓLICA 
OFFSHORE 

13x mais 
minerais
em relação à termelétrica

6x mais 
minerais
em relação à veículo 
convencional

O contexto, portanto, é o de reconfiguração do extrativismo. Se, até recentemen-
te, o petróleo e o carvão eram o eixo da geoeconomia global, agora os minerais 
da transição operam como novos vetores de poder, dependência e vulnerabili-
dade. A disputa já em curso entre China, Estados Unidos e União Europeia evi-
dencia esse realinhamento. A China domina hoje entre 60% e 90% da cadeia 
global de processamento e refino de terras raras, lítio e grafite, além de controlar 
operações em países africanos, latino-americanos e do Sudeste Asiático (Instituto 
Igarapé, 2023). Os Estados Unidos buscam reduzir essa dependência via políticas 
de friendshoring, priorizando países considerados “estáveis” e geopoliticamen-
te alinhados, como Austrália, Canadá, Chile e, crescentemente, o Brasil (Instituto 
Igarapé, 2023). A União Europeia, por sua vez, lançou o Critical Raw Materials Act 
para garantir segurança de suprimento, fomentar acordos bilaterais e promover 
padrões ambientais rígidos, como uma estratégia a um só tempo industrial e di-
plomática (Castro et al, 2023).

O Brasil figura neste cenário como uma das poucas nações capazes de produzir 
múltiplos minerais críticos com escala e previsibilidade industrial (cf. Quadro 3). 
Possui 94% das reservas mundiais de nióbio, 22% das de grafite e 16% das de 
níquel, além de representar 17% das de terras raras. Além disso, o Brasil figura 
entre os dez maiores produtores de níquel, manganês, cobre, ferro e bauxita, e 
registra expansão recente na produção de lítio e grafite natural (PwC, 2025). O 
setor mineral responde por aproximadamente 2,4% do PIB brasileiro e 10,5% dos 
empregos industriais, considerando geologia, mineração e transformação mineral 
(Castro, 2023). O Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM) estima que o país po-
derá tornar-se um ator-chave em cadeias industriais ligadas à transição energéti-
ca, não apenas exportando minério, mas podendo avançar para etapas de refino, 
manufatura e reciclagem, desde que haja diretrizes industriais consistentes, se-
gurança jurídica e mecanismos robustos de regulação ambiental e salvaguardas 
socioeconômicas (IBRAM, 2024).
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Quadro 3 
Localização e volume das maiores reservas  

de minerais críticos no mundo
Fonte: PwC, 2025.

Mineral

Lítio

Cobalto

Cobre

Grafita

Manganês

Níquel

Terras Raras

Vanádio

Chile, Austrália, Argentina e Brasil

República Democrática do Congo, Austrália, Indonésia, Cuba e Rússia

Chile, Peru, Austrália, República Democrática do Congo,  Russa e EUA

China, Moçambique, Brasil e Tanzânia

África do Sul, Austrália, China, Brasil e Gabão

Indonésia, Austrália, Brasil, Rússia e Filipinas

China, Brasil, Índia e Austrália

Austrália, Rússia e China

Principais países com reservas significativas

Figura 9 
Reservas de minerais críticos e terras raras no Brasil

Fonte:Instituto Igarapé, 2023

94%
Nióbio

30%
das reservas 
de minerais 
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22%
Grafite

17%
Terras Raras 16%

Níquel
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Entretanto, essa ambição encontra desafios estruturais. Atualmente, a produção 
brasileira é majoritariamente primária, isto é, exporta-se minério bruto e importa-
-se tecnologia transformada. O risco é reproduzir o padrão histórico de depen-
dência: um país fornecedor de matérias-primas estratégicas sem captura de valor 
agregado, emprego qualificado e autonomia tecnológica (Castro et al, 2023). A 
insuficiência de infraestrutura energética, logística e metalúrgica também limita 
o avanço das etapas industriais de refino e processamento, especialmente para 
terras raras, insumo com alto grau de complexidade química e forte concentração 
tecnológica na Ásia (PwC, 2025).

A Amazônia Legal se caracteriza não só como uma fonte fundamental de recursos 
energéticos considerando a matriz energética atual, mas também como uma re-
gião-chave para a transição energética de descarbonização, no Brasil e no mun-
do, que tem demandado novos minerais. 

Ela detém 30% das reservas brasileiras de minerais críticos7 (Figura 9). Destes 
30%, 4,4% encontram-se em terras indígenas e 14,9% em Unidades de Conser-
vação (Instituto Igarapé, 2023).

Atualmente existem 5.046 pedidos de mineração registrados na Agência Nacio-
nal de Mineração (ANM), solicitados por 807 empresas, para explorar minérios 
considerados essenciais para a transição energética na Amazônia brasileira. Os 
requerimentos para explorar cobre, alumínio, manganês, nióbio, prata, níquel, co-
balto, terras raras e lítio somam 26 milhões de hectares, o equivalente à quase 
totalidade da área do estado de São Paulo, dentro dos limites do bioma amazô-
nico (Bispo, 2024). Pelo menos 1.205 desses pedidos estão na área de impacto 
direto de 137 terras indígenas (TIs), localizados a até 10 quilômetros dos limites da 
demarcação. Em 390 casos, as áreas para mineração invadem esses territórios, 
o que é proibido pela Constituição. O levantamento também encontrou 1.207 re-
querimentos sobrepostos a 107 unidades de conservação (UCs) na Amazônia. As 
áreas protegidas mais pressionadas estão no Pará, que concentra mais da meta-
de de todos os processos da Amazônia para esses minérios (3.069 requerimen-
tos), para explorar 14,6 milhões de hectares, uma área maior que todo o território 
da Inglaterra (Figura 10) (Bispo, 2024). 

Em um contexto em que a Amazônia Legal concentra parcela significativa das 
reservas brasileiras desses minerais e já vive uma combinação de desmatamento 
em larga escala, garimpo ilegal em expansão, aumento de incêndios e fragilidade 
fundiária, o salto de demanda global de minerais críticos e terras raras tende a 
converter o bioma em ponto focal de instabilidades ambientais, climáticas e so-
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Figura 10 
Requerimentos de extração mineral na Amazônia Legal

Fonte: Bispo, 2024.

ciais se as salvaguardas não forem reforçadas. Os riscos e pressões sobre a Ama-
zônia não se resumem à abertura de novas minas, mas abrangem toda a cadeia 
de mineração de minerais críticos, com impactos cumulativos sobre água, solo, 
biodiversidade, modos de vida e governança. A exploração e o processamento 
desses minerais podem causar contaminação de águas por substâncias tóxicas, 
agravamento do estresse hídrico em bacias já vulneráveis, desmatamento, perda 
de biodiversidade e intensificação de conflitos territoriais, além de aprofundar 
vulnerabilidades sociais, como pobreza, desigualdade, violência de gênero e tra-
balho infantil, em contextos nos quais a governança é frágil ou capturada por 
interesses econômicos (Instituto Igarapé, 2023).

Diante desse quadro, a governança dos minerais críticos assume uma dimensão 
geopolítica e de segurança estratégica que exige uma política nacional integrada, 
capaz de articular a inserção do Brasil em cadeias globais com a proteção dos 
direitos territoriais e o cumprimento das metas climáticas. No Brasil, esse debate 
tem amadurecido em associações de classe e ganhado as arenas legislativas.

O IBRAM propõe uma Política Nacional de Minerais Críticos e Estratégicos que 
responda à crescente demanda por minerais críticos associados à transição ener-
gética e aos novos arranjos industriais. Em sua proposta, destaca que o Brasil 
deve planejar de modo estratégico sua inserção na economia da descarboni-
zação, articulando política mineral, política industrial e compromissos climáticos 

5.046
pedidos de extração 
mineral foram feitos 
na AMZ Legal 1.205

requerimentos 
em áreas 
de impacto de 
terras indígenas
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requerimentos 
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(IBRAM, 2024). Entre as orientações centrais estão o incentivo à agregação de 
valor em território nacional, a promoção de cadeias produtivas de bens industriais 
de baixa emissão, como baterias e componentes eletromagnéticos, e o fortaleci-
mento de instrumentos de sustentabilidade financeira, incluindo taxonomias para 
orientar investimentos e mecanismos de rastreabilidade capazes de impedir a 
circulação de minerais ilegais. A proposta do IBRAM também enfatiza a neces-
sidade de vincular a política mineral à agenda de inovação, pesquisa geológica, 
qualificação profissional e governança climática, destacando que a ampliação da 
demanda global por lítio, cobalto, níquel, grafita natural e terras raras exige plane-
jamento de longo prazo e integração entre Estado, setor produtivo e sociedade 
civil (IBRAM, 2024).

Em paralelo, o Executivo Federal consolidou uma nova governança para a política 
mineral, articulada em torno de um conselho nacional com grupos dedicados a 
sustentabilidade e a minerais estratégicos, enquanto o Congresso Nacional dis-
cute proposta de política voltada ao processamento de minerais críticos, (Agência 
Senado, 2025; MME, 2025). O Projeto de Lei nº 4.443 de 2025, em discussão 
no Senado Federal, avança na direção de institucionalizar essa política nacio-
nal ao estabelecer fundamentos legais, princípios orientadores e instrumentos 
de ação do Estado. O texto do projeto fixa como objetivo central garantir a segu-
rança de suprimento de minerais críticos necessários à transição energética, ao 
desenvolvimento científico e tecnológico e à defesa nacional, além de promover 
o adensamento das cadeias produtivas no Brasil (Senado Federal, 2025). Entre os 
princípios estão a soberania sobre os recursos minerais, a promoção da pesquisa, 
exploração, lavra e beneficiamento, a diversificação das fontes de suprimento, a 
agregação de valor por meio de atividades industriais e a integração com políti-
cas energética, ambiental, industrial e de inovação. O projeto determina ainda a 
elaboração periódica da Lista Brasileira de Minerais Críticos e Estratégicos, ba-
seada em critérios de essencialidade, risco de suprimento e relevância econômi-
ca, bem como a criação de instrumentos como planos nacionais, incentivos cre-
ditícios, apoio à pesquisa mineral e industrial, estímulo à reciclagem e integração 
de bases de dados geológicas. Deve-se destacar também que prevê a criação 
de Zonas de Processamento de Transformação Mineral, instituídas por decreto, 
com o objetivo de favorecer o beneficiamento e a transformação industrial no 
território nacional, reduzindo dependências externas e fortalecendo capacidades 
tecnológicas locais. Além disso, define mecanismos de cooperação federativa e 
internacional, apoio a parcerias público privadas e estímulo à inovação para ga-
rantir que a política nacional se mantenha alinhada às mudanças tecnológicas e 
às necessidades de segurança energética global. 
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Em conjunto, as diretrizes do IBRAM e o arcabouço legal proposto pelo PL 
4.443/2025 delineiam um modelo integrado que articula segurança mineral, de-
senvolvimento industrial, sustentabilidade ambiental e governança pública, con-
vergindo para uma abordagem estratégica na qual o Brasil busca superar o papel 
de exportador primário e consolidar um posicionamento soberano e sustentável 
na economia da transição energética (cf. Quadro 4). Analistas de economia políti-
ca alertam, contudo, que, se o país se limitar a exportar concentrados ou produtos 
primários, corre o risco de se transformar em refúgio de poluição e de reproduzir 
uma inserção subordinada, em que os custos socioambientais se concentram em 
territórios como a Amazônia e os benefícios econômicos são apropriados por ou-
tros elos da cadeia (Silva, 2025; Harari e Junqueira, 2025). 

Uma política nacional integrada precisa enfrentar esse descompasso, combinan-
do critérios de criticidade com regras robustas de ordenamento territorial, rastrea-
bilidade, participação de povos indígenas e comunidades tradicionais, repartição 
justa de benefícios e exigência de agregação de valor em solo brasileiro, de forma 
a converter a riqueza mineral da Amazônia em ativo de soberania climática, justi-
ça social e proteção de defensores e defensoras de direitos, e não em um novo 
ciclo de sacrifício territorial para alimentar a transição energética de terceiros.



Energia: As Amazônias na Agenda de Transição

49

Quadro 4 
Propostas por uma Política Nacional de Minerais Críticos e 

Estratégicos
Fonte: IBRAM, 2024; Senado Federal, 2025. 

Eixo IBRAM PL 4.443/2025

Sentido estratégico Articula política mineral, industrial e 
climática para reposicionar o Brasil na 
economia da descarbonização

Foca segurança de suprimento, soberania 
e organização institucional da política

Definição de minerais 
críticos

Critérios amplos: demanda, risco, 
relevância tecnológica e climática

Institui a Lista Brasileira de Minerais 
Críticos e Estratégicos com critérios 
normativos

Agregação de valor Propõe cadeias completas de produção 
como baterias e componentes 
eletromagnéticos

Cria Zonas de Processamento de 
Transformação Mineral para favorecer 
industrialização

Governança Governança transversal integrando clima, 
indústria e ciência

Define planos, incentivos e integração de 
bases de dados

Sustentabilidade 
e rastreabilidade

Ênfase em rastreabilidade, certificação e 
combate ao minério ilegal

Incorpora princípios ambientais, porém 
com menos detalhamento operacional

Ciência e tecnologia Reforça pesquisa geológica, inovação e 
autonomia tecnológica

Prevê incentivos legais para pesquisa e 
diversificação produtiva

Integração climática Integra explicitamente política mineral às 
metas de descarbonização

Reconhece integração ambiental, mas 
sem detalhamento climático

Território e 
desenvolvimento 
regional

Defende planejamento territorial e 
salvaguardas, com atenção à Amazônia

Promove desenvolvimento via zonas de 
processamento

Segurança mineral 
e geopolítica

Destaca disputas globais e necessidade de 
autonomia estratégica

Organiza instrumentos legais para 
segurança de suprimento
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A expansão dos empreendimentos energéticos na Amazônia nas últimas décadas 
envolve a consolidação de grandes hidrelétricas, o avanço da transmissão elétrica 
em alta tensão, a intensificação de cadeias minerais e a abertura recente de uma 
fronteira petrolífera na costa norte. A presença de usinas como Tucuruí, Balbina, 
Belo Monte, Teles Pires, Santo Antônio e Jirau redefiniu padrões hidrológicos, re-
lações entre rios e florestas e formas de ocupação do território (Fearnside, 2019; 
Greenpeace, 2018). O acúmulo dessas obras exemplifica como a matriz elétrica 
brasileira foi estruturada por intervenções de larga escala, cujos impactos se pro-
longam e condicionam práticas produtivas, conectividade ecológica e dinâmicas 
territoriais. Mais recentemente, como visto, a pressão pela exploração de petróleo 
na Foz do Amazonas introduz um vetor adicional de transformação energética, 
conectado ao debate climático internacional e aos compromissos assumidos pelo 
Brasil (Observatório do Clima, 2025). Assim, a falta de coerência entre políticas 
setoriais de energia, mineração e clima agrava tensões territoriais e desafia a cre-
dibilidade das metas climáticas brasileiras. 

A controvérsia em torno da perfuração do bloco petrolífero na costa do Amapá 
demonstra os limites do modelo atual de expansão energética. A licença ambien-
tal concedida para operação na Foz do Amazonas desencadeou ações judiciais, 
que apontam falhas no processo e ausência de consulta prévia a povos indíge-
nas e comunidades tradicionais (Observatório do Clima, 2025). Estudos destacam 
riscos associados à exploração offshore em áreas costeiras de alta sensibilidade 
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ecológica, especialmente manguezais e recifes profundos, cuja integridade é fun-
damental para serviços ecossistêmicos e para a produtividade pesqueira regional 
(Antunes, Martins, 2025). A abertura dessa fronteira petrolífera contrasta com re-
comendações internacionais sobre a necessidade de limitar novos projetos fós-
seis para atender o objetivo do Acordo de Paris.

No interior da Amazônia, os impactos das hidrelétricas construídas revelam pa-
drões persistentes de transformação ambiental (Figura 11) . Tucuruí redefiniu regi-
mes de inundação e afetou intensamente sistemas de pesca migratória. Balbina 
demonstrou como projetos mal dimensionados podem gerar emissões superiores 
às previstas, além de perdas significativas de floresta e biodiversidade (Fearnside, 
2019). Belo Monte alterou profundamente a dinâmica hidrológica do Xingu, com 
redução significativa de vazão e impactos diretos sobre comunidades ribeirinhas 
e modos de vida associados ao rio (Pinto et al, 2024). Usinas no Teles Pires se 
somam a disputas envolvendo danos a bens culturais e sítios sagrados, intensifi-
cando tensões territoriais com povos indígenas (Greenpeace, 2018).

A construção de Santo Antônio e Jirau no rio Madeira evidencia como barramen-
tos em sequência produzem efeitos cumulativos que extrapolam a soma de im-
pactos individuais. Alterações na morfologia fluvial, maior risco de enchentes e 
mudanças na migração de peixes são documentadas em estudos técnicos recen-
tes (Pinto et al, 2024). Esses impactos se amplificam quando combinados com 
transformações sociais rápidas nos municípios afetados, onde a chegada de em-
preendimentos não costuma vir acompanhada de investimentos equivalentes em 
serviços públicos e planejame

Figura 11 
Entrada em operação das principais  

hidrelétricas da Amazônia Legal
Fonte: Fearnside, 2019; Furnas, 2026; Jirau Energia, 2026; Neoenergia, 2026; CTG Brasil, 2026
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Principais impactos de grandes  
hidrelétricas na Amazônia

TUCURUÍ: alteração de regimes 
de inundação e redução da 
pesca artesanal

BALBINA: emissões elevadas de 
gases de efeito estufa e grande 
área florestal convertida em 
reservatório;

BELO MONTE: redução de vazão 
em trechos essenciais do Xingu, 
comprometendo segurança 
alimentar;

TELES PIRES E SÃO MANOEL: 
alterações em sedimentos e 
turbidez, afetando sítios sagrados 
indígenas;

SANTO ANTÔNIO E JIRAU: 
efeitos cumulativos na 
dinâmica do rio Madeira, com 
riscos ampliados de erosão e 
enchentes.

Os empreendimentos de energia na Amazônia evidenciam fragilidades estrutu-
rais do licenciamento ambiental, cuja configuração atual não é capaz de capturar 
a complexidade dos impactos cumulativos produzidos por hidrelétricas, mine-
ração, transmissão elétrica e exploração de petróleo. A avaliação fragmentada 
por empreendimento impede a compreensão de efeitos sinérgicos em escala 
de bacia, como alteração de regimes hidrológicos, perda de conectividade eco-
lógica, mudanças no uso do solo e intensificação de conflitos territoriais, com-
prometendo a qualidade das salvaguardas ambientais e a proteção de territórios 
vulneráveis (Pinto et al, 2024; Dolce et al, 2025). Estudos de impacto têm sido 
elaborados com diagnósticos incompletos sobre desmatamento indireto, erosão, 
sedimentação ou deslocamentos populacionais, como demonstram os casos de 
Tucuruí, Balbina, Belo Monte e Teles Pires, cujos efeitos observados superaram 
de maneira significativa o previsto nos Estudos de Impacto Ambiental (Fearnside, 
2019; Greenpeace, 2018). Nos projetos petrolíferos da costa norte, a ausência de 
consulta prévia, combinada à pressão política sobre instâncias de decisão, reforça 
controvérsias sobre a integridade do processo e amplia o descompasso entre as 
decisões de licenciamento e os compromissos climáticos assumidos pelo Brasil 
(Observatório do Clima, 2025).
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Dessa maneira, o fortalecimento da governança ambiental na Amazônia demanda 
instrumentos capazes de integrar múltiplos vetores de impacto, conectar escalas 
territoriais e incorporar conhecimentos locais nos processos decisórios, a fim de 
promover um planejamento territorial capaz de integrar limites ecológicos, riscos 
climáticos e direitos coletivos. Avaliações amplas por bacia hidrográfica, integrando 
múltiplos projetos e articuladas a cenários climáticos e de uso do solo, oferecem 
uma base mais consistente para identificar efeitos de longo prazo e orientar medi-
das de mitigação e compensação capazes de fornecer compensações mais justas e 
fortalecer a proteção ambiental (Pinto et al, 2024; WWF Brasil, 2023). Monitoramen-
to independente, participação social qualificada e salvaguardas territoriais robus-
tas constituem elementos essenciais para reduzir vulnerabilidades historicamente 
enfrentadas por povos indígenas, ribeirinhos e outras populações tradicionais, que 
têm absorvido a maior parte dos impactos sem acesso proporcional aos benefícios 
dos empreendimentos (Uma Concertação pela Amazônia, 2025a). Um licenciamen-
to ambiental que articule esses componentes torna-se peça central da transição 
energética, assegurando coerência entre políticas setoriais, proteção dos territórios 
e manutenção dos limites ecológicos que sustentam a resiliência amazônica.

Quadro 5 
Licenciamento Ambiental na Amazônia

Fonte: WWF Brasil, 2023; Pinto et al, 2024; Fearnside, 2019; Greenpeace, 2018;  
Observatório do Clima, 2025; Uma Concertação pela Amazônia, 2025a; Dolce et al, 2025.

Fragmentação do licenciamento impede análise integrada de 
impactos cumulativos e sinérgicos entre hidrelétricas, mineração, 
transmissão elétrica e petróleo, incluindo impactos de 
desmatamento indireto e transformação de bacias hidrográficas

Avaliação ambiental integrada por 
bacia hidrográfica 

Falta de monitoramento independente para mudanças hidrológicas e 
perda de conectividade ecológica

Monitoramento independente e 
indicadores contínuos de impacto

Estudos de impacto incompletos e diagnósticos insuficientes Incorporação de cenários climáticos 
e de uso do solo

Pressão política sobre órgãos ambientais por decisões 
aceleradas comprometem salvaguardas socioambientais e 
fragilizam as instituições 

Fortalecimento de autonomia 
institucional, salvaguardas territoriais 
e proteção de direitos coletivos

Ausência de consulta livre, prévia e informada adequada a povos 
indígenas e populações tradicionais

Participação social qualificada e 
reconhecimento de conhecimentos locais

Monitoramento insuficiente após a emissão das licenças Licenciamento alinhado a metas 
climáticas e compromissos internacionais

Limites Possibilidades
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A integração entre a agenda energética e a agenda climática tornou-se um dos 
eixos centrais do debate sobre desenvolvimento sustentável no Brasil. As tendên-
cias recentes de expansão energética nas Amazônias evidenciam a necessidade 
de alinhar escolhas de oferta e demanda a compromissos climáticos, de modo a 
reduzir emissões e fortalecer a resiliência territorial. A coerência entre energia e 
clima exige, portanto, escolhas que reduzam riscos socioambientais e fortaleçam 
uma trajetória de emissões compatível com o Acordo de Paris.

A construção dessa coerência depende de instrumentos de planejamento capa-
zes de integrar múltiplos vetores de impacto e reconhecer limites ecológicos da 
região. A evidência acumulada indica que o simples avanço da oferta energética, 
sem articulação com metas climáticas, tende a reproduzir padrões de vulnera-
bilidade e fragilização de ecossistemas essenciais, como rios, florestas e man-
guezais. A incorporação de cenários climáticos às análises energéticas e o uso 
de avaliações amplas por bacia hidrográfica oferecem caminhos para que políti-
cas setoriais se alinhem aos compromissos de redução de emissões (Pinto et al, 
2024; Fearnside, 2019; Dolce et al, 2025). Assim, integrar energia e clima não é 
apenas uma exigência internacional, mas um imperativo territorial e civilizatório.

8. 

ENERGIA E CLIMA 

Integração entre energia e clima na Amazônia

•	 Monitoramento  
contínuo e 
independente 
dos efeitos de 
empreendimentos;

•	 Redução de emissões 
associadas a 
reservatórios e obras  
de grande escala;

•	 Diretrizes de 
alinhamento entre 
exploração energética 
e metas climáticas 
nacionais;

•	 Reconhecimento de 
serviços ecossistêmicos 
como parte da matriz 
energética;

•	 Coerência entre 
licenciamento e 
compromissos 
climáticos 
internacionais.
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A energia desempenha papel estratégico como vetor de desenvolvimento de ati-
vidades ligadas à sociobioeconomia e à inovação tecnológica quando orientada 
por critérios de sustentabilidade e salvaguardas socioambientais. As Amazônias 
reúnem condições únicas para impulsionar modelos energéticos que conjugam 
baixo impacto e diversificação produtiva, articulando cadeias inovadoras em torno 
de biomassa florestal não madeireira, soluções baseadas na natureza e tecnolo-
gias de baixo carbono. Sistemas descentralizados de energia, quando conecta-
dos a arranjos produtivos locais, podem apoiar formas de sociobioeconomia que 
valorizem recursos territoriais e reduzam dependências externas, estimulando 
inovação em monitoramento ambiental, geotecnologias e serviços de processa-
mento distribuído. Soluções energéticas pensadas e desenvolvidas com as pes-
soas dos territórios s tornam-se plataformas de inclusão produtiva e valorização 
de conhecimentos locais.

As Amazônias, além de abrigarem um dos mais complexos mosaicos socioam-
bientais do planeta, constituem um laboratório natural para sistemas de inovação 
que conciliem energia, conhecimento tradicional e tecnologias emergentes. A 
articulação entre universidades, centros de pesquisa, sociedade civil, organiza-
ções comunitárias e empresas de base tecnológica tem produzido experiências 
relevantes em monitoramento climático, modelagem hidrológica, uso de sensores 
de baixo custo e energias renováveis adaptadas às condições locais (Dolce et al, 
2025). Esses arranjos demonstram a capacidade regional de coordenar soluções 
energéticas inovadoras com cadeias de bioeconomia que valorizam ativos bioló-
gicos e saberes tradicionais. O desafio está em integrar e consolidar políticas pú-
blicas que reconheçam essa diversidade de competências e apoiem instrumentos 
de financiamento compatíveis com ciclos longos de maturação.

A consolidação da Amazônia como referência de sociobioeconomia e inovação 
tecnológica tende a ganhar centralidade no contexto internacional da transição 
energética. Modelos baseados em biodiversidade, conhecimento local e tecno-
logias limpas têm potencial para reposicionar a região como polo de experimen-
tação e cooperação internacional em sistemas energéticos resilientes ao clima. 
Para que esse potencial se traduza em escala, tornam-se essenciais a ampliação 
da infraestrutura digital, o fortalecimento de redes de pesquisa e o desenvolvi-
mento de mecanismos de compras públicas sustentáveis que estimulem inovação 
territorial (Uma Concertação pela Amazônia, 2025a).
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Bioeconomia e inovação energética na Amazônia

Sistemas 
energéticos 
descentralizados 
articulados a 
arranjos produtivos 
locais

Ampliação da 
infraestrutura 
digital para inovação 
distribuída pelo 
território

Tecnologias de 
monitoramento 
e modelagem ambiental 
para gestão de riscos 
climáticos

Integração de 
conhecimento 
tradicional e ciência 
aplicada em projetos 
energéticos

Fortalecimento 
de cadeias 
de valor baseadas em
biodiversidade

Mecanismos de 
financiamento 
compatíveis com ciclos 
longos de inovação

As transformações globais associadas à transição energética abrem oportunida-
des estratégicas para a Amazônia assumir papel de liderança geopolítica. A re-
gião concentra atributos ecológicos, climáticos e socioculturais que a colocam 
no centro dos debates sobre segurança climática, governança ambiental e novos 
modelos de desenvolvimento. Em um cenário de crescente pressão por metas de 
descarbonização, a capacidade amazônica de influenciar agendas internacionais 
depende da articulação entre inovação energética, proteção ambiental e inclusão 
social (WWF Brasil, 2023). Iniciativas que valorizam a floresta em pé, fortalecem 
a governança territorial e posicionam a região como produtora de conhecimento 
tecnológico ampliam sua relevância em fóruns multilaterais sobre energia e clima.

A liderança global das Amazônias na transição energética exige coerência entre 
políticas nacionais, compromissos climáticos e estratégias territoriais. A credibi-
lidade internacional depende de escolhas que evitem contradições: ao articular 
energia, clima e desenvolvimento sustentável, as Amazônias podem se consoli-
dar como referência de inovação, governança participativa e soluções de baixo 
carbono, contribuindo de modo decisivo para a estabilidade climática global.
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A segurança energética nas Amazônias envolve um equilíbrio delicado entre o 
desenvolvimento econômico, a inclusão social e a proteção ambiental. A região, 
rica em recursos naturais, enfrenta desafios únicos e, por isso, deve lançar mão 
de uma cesta de soluções para garantir o acesso seguro e de qualidade à energia 
para todas as pessoas.

A universalização da energia na Amazônia Legal depende de soluções renováveis 
que enfrentem os custos logísticos elevados e as desigualdades regionais mar-
cadas pela dispersão populacional e pelas longas distâncias entre comunidades. 
Sistemas isolados movidos a diesel permanecem como principal forma de forneci-
mento em áreas isoladas com custos por megawatt-hora muito superiores à média 
nacional, exigem cadeias logísticas que são vulneráveis às mudanças climáticas e 
geram emissões incompatíveis com metas de mitigação climática (IEMA, 2023). Em 
diversos territórios, a sazonalidade dos rios limita o abastecimento de combustível 
e compromete a regularidade do fornecimento, restringindo serviços essenciais e 
aprofundando desigualdades territoriais. A transição para alternativas renováveis, 
nesse contexto, torna-se eixo estruturante para reduzir custos sistêmicos, ampliar a 
confiabilidade e fortalecer a soberania energética das comunidades.

Entre as soluções disponíveis, a energia solar fotovoltaica com baterias se destaca 
pelo elevado potencial de irradiação da Amazônia Legal e pela modularidade que 
permite sua implantação em localidades remotas. Sistemas off-grid associados a 
baterias oferecem respostas adequadas à realidade dos sistemas remotos, desde 

9. 

POTENCIAIS DA 
ENERGIA RENOVÁVEL E 
UNIVERSALIZAÇÃO DA 

ENERGIA NA AMAZÔNIA: 
A TRANSIÇÃO PARA A 

TRANSIÇÃO
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que acompanhados de investimentos em manutenção, armazenamento e redes 
de assistência técnica local. Estimativas apontam que cerca de 226 mil unidades 
domiciliares podem ser atendidas por energia solar na região, demonstrando sua 
relevância para a universalização (Uma Concertação pela Amazônia, 2025a). En-
tretanto, persistem entraves estruturais. A ausência de soluções consolidadas de 
logística reversa para módulos fotovoltaicos e a concentração de 75% das fábri-
cas da cadeia da indústria solar no Sul e Sudeste criam dependência tecnológica 
e limitam oportunidades produtivas regionais (Figura 12) (IEMA, 2023). Políticas 
de descentralização industrial poderiam reduzir assimetrias e estimular arranjos 
produtivos locais articulados à transição energética.

A biomassa e a bioenergia complementam a matriz renovável e oferecem alter-
nativas tecnicamente viáveis para diferentes escalas de produção. O biogás, em 
particular, apresenta potencial expressivo: 49% dos resíduos sólidos urbanos na 
Amazônia Legal poderiam ser utilizados para sua produção, mas apenas 6% des-
se potencial é atualmente aproveitado (Instituto Escolhas, 2021). O volume dispo-
nível chega a 527,7 milhões de metros cúbicos anuais, equivalentes a 20 milhões 
de botijões de gás de cozinha ou à eletricidade necessária para 546 mil residên-
cias (Figura 13). A produção de biogás permite soluções descentralizadas que 
podem atender residências, pequenas agroindústrias e comunidades produtoras 
de mandioca e farinha, que poderiam utilizar resíduos para secagem e torrefa-
ção. Trata-se de alternativa capaz de reduzir a dependência do diesel, estimular 
economias circulares e consolidar mercados regionais de energia limpa, quando 
acompanhada de manejo sustentável e governança local.

ENERGIA SOLAR
A tecnologia de sistemas 
fotovoltaicos off-grid, associada 
a sistemas de armazenamento de 
energia por baterias, é adequada 
à região da Amazônia Legal 
devido ao potencial de geração 
solar local, à sua modularidade, à 
ausência de emissões de GEE e à 
sua conformidade com políticas 
públicas nacionais.

UNIDADES 
DOMICILIARES 
PODEM SER 
ATENDIDAS POR 
ENERGIA SOLAR 
NA AMZL 

226 mil
DAS FÁBRICAS DA 
CADEIA DA INDÚSTRIA SOLAR
(montadoras, produtoras de inversores e 
de baterias) estão concentradas no Sul e 
Sudeste. Políticas e incentivos regionais 
podem ajudar a equilibrar essa 
distribuição, promovendo a instalação de 
unidades na Amazônia Legal.

75%

Figura 12
Atendimento e cadeia de produção de energia solar  

para a Amazônia Legal
Fonte: IEMA, 2023.



Energia: As Amazônias na Agenda de Transição

59

Figura 13
Potencial de biogás e resíduos sólidos na geração de energia na 

Amazônia Legal
Fonte: Instituto Escolhas, 2021.

O avanço das energias renováveis tem recebido impulso de programas públicos 
criados especificamente para atender ao contexto amazônico. Esses programas, 
articulados entre si, orientam a transição energética para um modelo que combina 
inclusão social, sustentabilidade ambiental e fortalecimento produtivo regional (cf. 
Quadro 6).

O Plano Regional de Desenvolvimento da Amazônia (PRDA), criado em 2012 e de 
competência da SUDAM (Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia), é 
um dos instrumentos da Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR), 
instituída em 2007, que tem por objetivo reduzir as desigualdades econômicas e 
sociais, intrarregionais e inter-regionais. O PRDA é atualizado a cada quatro anos, 
concomitantemente ao Plano Plurianual (PPA)8. Historicamente, os PRDAs têm en-
fatizado o potencial das fontes hidráulica e de petróleo e gás da Amazônia Legal 

BIOGÁS
É uma solução que fomenta o 
tratamento adequado de 
resíduos orgânicos e dá uma 
nova utilidade a eles. Promove a 
estruturação de um novo 
mercado regional e o aumento 
de oportunidades.

DO VOLUME DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS URBANOS (RSU) 
NA AMAZÔNIA LEGAL 
PODEM SER UTILIZADOS 
PARA A PRODUÇÃO DE 
BIOGÁS

49%
DO POTENCIAL 
DE BIOGÁS GERADO POR 
RSU É ATUALMENTE 
APROVEITADO NOS 
ESTADOS DA AMAZÔNIA 
LEGAL

6%

527,7 
milhões 
de Nm³

• 20 MILHÕES DE 
BOTIJÕES DE GÁS DE 
COZINHA (DOIS POR 
DOMICÍLIO)

• 546 MIL RESIDÊNCIAS 
COM ELETRICIDADE

POTENCIAL ANUAL DE BIOGÁS PROVENIENTE DE RSU NA AMAZÔNIA LEGAL: 

A produção de biogás pode ser feita em pequena, 
média e grande escala. Em escala doméstica, o 
biogás é produzido para substituir o gás de cozinha 
ou lenha na cocção de alimentos em áreas rurais. 
Em comunidades ou cooperativas que produzem 
farinha de mandioca, por exemplo, os resíduos 
podem se transformar em biogás para ser utilizado 
na etapa de secagem e torragem.
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para aproveitamento energético. Por outro lado, reconhece o potencial de ener-
gia solar e da bioenergia para a região. Assim, expressam uma forte tensão entre 
o diagnóstico do desenvolvimento predatório que vem ocorrendo na Amazônia 
Legal e a intencionalidade formal de um desenvolvimento baseado em outras 
fontes de energia. 

Por sua vez, o Programa Energias da Amazônia, lançado em 20239, objetiva subs-
tituir o consumo de combustíveis fósseis utilizados nas termelétricas dos Sistemas 
Isolados (SISOL) por fontes renováveis de energia ou por meio da interligação do 
SISOL ao Sistema Interligado Nacional (SIN). A maioria da eletricidade gerada por 
essas usinas provém de combustíveis fósseis e com grandes índices de perdas. 
É legalmente possível realizar leilões de energia renovável para a expansão dos 
mercados já atendidos quanto para o fornecimento a comunidades remotas ainda 
não supridas eletricamente. Assim, a transição energética na Amazônia, além de 
positiva em termos ambientais, também representa contas de luz mais baratas 
para todos os brasileiros. Outra ação que irá promover a redução desse consu-
mo é a interligação de 40 localidades ao SIN até o fim de 2028. Esta interligação 
reduzirá a geração com o uso desses sistemas pela metade. O fator de emissão 
médio do SISOL é 16 vezes maior do que o do SIN, ou seja, emite 16 vezes mais 
GEE por unidade de eletricidade gerada10.

Finalmente, o Programa Energia Limpa no Minha Casa, Minha Vida (MCMV), ins-
tituído em 202411, estabelece como uma de suas metas reduzir a conta de luz de 
famílias de baixa renda contempladas no programa, com estimativa de atender 
500 mil residências até 2027. Nesse caso, a alternativa é a oferta de energia por 
fontes renováveis, com implementação preferencial de sistemas fotovoltaicos ou 
a compensação de energia produzida em unidades remotas ou fazendas solares.

A transição para a transição nas Amazônias requer a articulação entre sobera-
nia energética, inclusão territorial e mitigação climática (Quadro 7). A substituição 
progressiva dos sistemas isolados movidos a diesel não se resume à troca tecno-
lógica, mas envolve a criação de capacidades locais, a consolidação de modelos 
de gestão comunitária e a adoção de instrumentos de financiamento compatíveis 
com realidades socioeconômicas diversas. A integração entre energia solar, bio-
gás, programas de universalização e inovação territorial aponta para um caminho 
no qual a expansão do acesso não reproduz desigualdades históricas, mas inau-
gura um ciclo de desenvolvimento baseado em justiça energética e resiliência. 
Nesse sentido, as Amazônias não são apenas beneficiárias da transição energéti-
ca global, mas referência de soluções que podem orientar modelos sustentáveis 
em regiões tropicais de todo o mundo.
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Quadro 6
Principais programas públicos de energia na Amazônia Legal

Fonte:MME, 2026.

Iniciativa Objetivo

Plano Regional de 
Desenvolvimento 
da Amazônia 
(PRDA)

Reduzir desigualdades regionais, sendo atualizado a cada quatro anos, 
em alinhamento com o PPA. Historicamente, o plano evidencia a tensão 
entre um modelo energético baseado em hidráulica e petróleo e gás e a 
intencionalidade declarada de promover fontes alternativas, como solar e 
bioenergia, para um desenvolvimento menos predatório na Amazônia

Energias da 
Amazônia

Substituir a geração fóssil dos Sistemas Isolados (SISOL) por fontes 
renováveis ou pela interligação ao SIN, reduzindo emissões e os custos 
da eletricidade, com a conexão de 40 localidades até 2028.

Energia Limpa no 
Minha Casa, Minha 
Vida

Instalar painéis solares fotovoltaicos em moradias destinadas a famílias 
de baixa renda atendidas pelo programa habitacional. A meta é alcançar 
500 mil conexões até 2028, com investimento estimado em R$ 3 bilhões

Energias da 
Floresta

Parceria entre IEMA e ANEEL para criar um sandbox regulatório para 
ampliação do acesso à energia elétrica em comunidades remotas da 
Amazônia Legal, com foco em povos e comunidades tradicionais e na 
superação de barreiras regulatórias e institucionais que dificultam a 
universalização do serviço.

 Luz para Todos Universalizar o acesso e o uso da energia elétrica em todo o país, 
incluindo a Amazônia Legal, garantindo o atendimento a famílias de 
baixa renda ainda sem acesso ao serviço público de distribuição.

Mais Luz para a 
Amazônia

Ampliar o acesso à energia elétrica em regiões remotas e comunidades 
isoladas da Amazônia Legal.
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Quadro 7
Desafios e oportunidades para a universalização  

da energia na Amazônia

OPORTUNIDADES

POTENCIAL ELEVADO PARA 
MICRO E MINIRREDES SOLARES 
DISTRIBUÍDAS

DESAFIOS

Custos logísticos elevados no transporte 
de combustíveis e equipamentos

INTEGRAÇÃO DE SISTEMAS 
HÍBRIDOS QUE COMBINAM SOLAR, 
BIOMASSA E BATERIAS

Limitações de armazenamento e 
manutenção de sistemas solares em 
áreas remotas

REDUÇÃO DE EMISSÕES E 
MAIOR AUTONOMIA ENERGÉTICA 
DAS COMUNIDADES

Dependência histórica de termelétricas 
a diesel e custos superiores ao do 
sistemas interligado nacional por 
megawatt-hora

PROGRAMAS PÚBLICOS 
ORIENTADOS A SOLUÇÕES 
RENOVÁVEIS COM FORTE 
RECORTE TERRITORIAL

Ausência de infraestrutura de logística 
reversa para módulos fotovoltaicos e 
gestão de resíduos sólidos

EXPANSÃO DE MODELOS DE 
GESTÃO E GOVERNANÇA 
COMUNITÁRIA E CAPACITAÇÃO 
TÉCNICA LOCAL

Necessidade de governança 
interinstitucional entre diferentes níveis 
de governo para gestão, manutenção e 
financiamento

1.

2.

3.

4.

5.
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No contexto amazônico, a energia afirma-se como uma alavanca decisiva para 
inclusão social, sustentabilidade ambiental e justiça climática. Evidenciou-se que, 
historicamente, a região assumiu o papel de fornecedora de recursos e ener-
gia para o país, sem que esse protagonismo se traduzisse em acesso equitativo, 
qualidade do serviço ou desenvolvimento territorial local. A transição energética, 
quando orientada por critérios territoriais e climáticos, oferece a possibilidade de 
reverter esse padrão, associando universalização do acesso, redução de emis-
sões e fortalecimento de economias locais. Nesse sentido, energia deixa de ser 
apenas infraestrutura e passa a operar como política estruturante de cidadania, 
resiliência climática e valorização dos territórios amazônicos.

A viabilidade dessa mudança depende de modelos de governança capazes de 
superar abordagens setoriais fragmentadas e incorporar participação e controle 
social amplos . Decisões energéticas tomadas de forma isolada, sem articulação 
entre escalas de governo e sem diálogo com povos indígenas, comunidades tra-
dicionais e populações locais, tendem a reproduzir conflitos, subavaliar impactos 
e fragilizar a legitimidade das políticas públicas. Uma governança participativa, 
ancorada em transparência, planejamento territorial integrado e reconhecimento 
de conhecimentos locais, é condição para alinhar expansão energética, proteção 
ambiental e justiça social. Essa abordagem fortalece a capacidade institucional do 
Estado e amplia a corresponsabilidade entre atores públicos, privados e comuni-
tários na condução da transição energética.

10. 

CONSIDERAÇÕES  
FINAIS
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     Como síntese propositiva,  
aponta-se três recomendações estratégicas:

 
 

A primeira é a articulação entre políticas públicas, inovação e 
governança, orientadas pelo fortalecimento de programas de 
universalização baseados em fontes renováveis, pelo estímulo 
a sistemas descentralizados e híbridos, pelo investimento em 

capacitação técnica local e pela criação de instrumentos financeiros 
adaptados às realidades amazônicas. 

 
 

Em segundo lugar, no campo da mineração e da energia, torna-se 
central avançar na construção de uma política nacional integrada para 

minerais críticos e estratégicos, que alinhe segurança energética, 
agregação de valor no território, rastreabilidade, salvaguardas 

socioambientais e compromissos climáticos. 
 

 

Finalmente, integrar energia, mineração, clima e desenvolvimento 
regional não é apenas uma exigência técnica, mas uma escolha 
política capaz de posicionar as Amazônias como referência de 

inovação, governança democrática e soluções sustentáveis para os 
desafios globais da transição energética.

1. 

2. 

3. 
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Notas

1.	 A hidrelétrica de Balbina, construída no rio Uatumã e 
inaugurada em 1987 para abastecer Manaus, tornou-
-se um exemplo emblemático das distorções no pla-
nejamento de grandes barragens na Amazônia. Dias 
antes do fechamento da barragem, a Eletronorte di-
vulgou um “esclarecimento público” afirmando que o 
reservatório seria enchido apenas até a cota de 46 m, 
formando um lago de cerca de 1.580 km², enquanto 
o enchimento até 50 m ocorreria apenas após anos 
de estudos ambientais. Na prática, o reservatório foi 
elevado diretamente para 50 m (e até 10 cm acima), 
atingindo cerca de 2.995 km², quase o dobro da área 
inicialmente anunciada. Apesar da enorme inundação 
de floresta, a usina possui apenas 250 MW de capa-
cidade instalada, com geração média em torno de 112 
MW, tornando-se um dos casos mais citados de baixa 
relação entre área alagada e produção energética. O 
empreendimento também provocou impactos sociais 
significativos, incluindo a inundação de parte da Ter-
ra Indígena Waimiri-Atroari, grupo que já havia sofri-
do forte redução populacional durante a construção 
da rodovia BR-174 nas décadas anteriores. O caso 
evidencia problemas na governança e na tomada de 
decisão, marcados por informações incompletas, 
promessas não cumpridas e subestimação sistemá-
tica dos impactos, enquanto os custos ambientais e 
sociais recaíram sobretudo sobre populações locais 
(FEARNSIDE, 2019).

2.	 A exploração de bauxita na região do rio Trombetas, 
em Oriximiná (PA), consolidou-se com a implantação 
do complexo minerário da Mineração Rio do Norte 
(MRN), cuja produção iniciou em 1979, reorganizando 
o uso de territórios tradicionalmente ocupados por co-
munidades quilombolas e populações extrativistas. O 
empreendimento incorporou cerca de 40 mil hectares 
dessas áreas e resultou no deslocamento de aproxi-
madamente 90 famílias, com restrições ao acesso a 
castanhais, lagos e áreas de uso coletivo. Nos pri-
meiros anos de operação, o Lago Batata foi utilizado 
como depósito de rejeitos entre 1979 e 1989, provo-
cando assoreamento e degradação de um dos princi-
pais ambientes de pesca da região. O caso evidencia 
como a implantação do projeto minerário produziu 
apropriação extensiva de terras, restrição territorial e 
impactos socioambientais duradouros sobre comuni-
dades quilombolas do Trombetas (Barros et al., 2019; 
Fiocruz, 2026).

3.	 Tais como Tucuruí, Balbina, Santo Antônio, Jirau, Teles 
Pires, Belo Monte, Lajeado, São Manoel e outras

4.	 Embora os planejadores não pensem em serviços 
energéticos, mas em suprimento energético. Quando 
se fala em serviços energéticos se consideram as tec-
nologias de uso final de energia, se fala de demanda 
energética não como algo dado, mas como um con-
junto de tecnologias mais ou menos eficientes, mais 
ou menos poluidoras, mais ou menos caras, e de hábi-
tos de consumo que conformam a demanda, de forma 

que ela pode, e deve, ser alterada. O planejamento 
integrado de recursos implica na articulação entre as 
necessidades pelo lado da demanda e as soluções 
pelo lado da oferta (suprimento), com participação ati-
va dos interessados e envolvidos no processo e consi-
deração das dimensões sociais, ambientais, técnicas, 
econômicas e políticas na seleção e escolha dos re-
cursos energéticos do lado da oferta e da demanda.

5.	 Território ultramarino da República da França.

6.	 Na COP 28, realizada em 2023 em Dubai, o primei-
ro Balanço Global do Acordo de Paris reconheceu 
explicitamente o papel dos combustíveis fósseis no 
aquecimento global e indicou a necessidade de re-
duzir progressivamente sua participação nos sistemas 
energéticos. O documento final propôs acelerar essa 
transição nesta década,com o objetivo de alcançar 
emissões líquidas zero até 2050. Entre as metas indi-
cadas estão triplicar a capacidade global de energias 
renováveis e duplicar a taxa de melhoria da eficiência 
energética até 2030. O texto, contudo, não estabele-
ceu a eliminação imediata dos combustíveis fósseis, 
refletindo disputas políticas entre países produtores e 
defensores de uma transição mais rápida (UNFCCC, 
2023; Pivetta, 2023).

7.	 Estes número das reservas minerais da região amazô-
nica ainda são parciais e pouco precisos, uma vez que, 
de acordo com o Serviço Geológico do Brasil (SGB), 
apenas 37% da região está mapeada (Bispo, 2024).

8.	 PRDA 2012-2015, PRDA 2016-2019, PRDA 2020-2023. 
O atual PRDA 2024-2027 aguarda tramitação no Con-
gresso Nacional. Seu projeto de lei (PL 5.787/2023) foi 
submetido à Câmara dos Deputados em 29/11²023 e 
aguarda despacho do Presidente da Casa para dar se-
guimento à tramitação

9.	 Decreto n° 11.648, de 16 de agosto de 2023.

10.	 Fator de emissão do SISOL e do SIN é de 0,64 e 0,04 
tCO2eq/MWh respectivamente.

11.	 Decreto nº 12.084, de 28 de junho de 2024.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11648.htm
https://www.gov.br/cidades/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/base-juridica/regimentos/DECRETON12.084DE28DEJUNHODE2024.pdf
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